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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 8.066, de 13 de	 julho
	

de 1 990.

Acrescenta parágrafo ao art. 69
. da Lei n9 8.025, de 12 de abril

de 1990.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA

Faço .eaber que o Congresso Nacional' decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 19 - O art. 69 da Lei n9 8.025,de 12 de abril
de 1990, fica acrescido do seguinte parágrafo:

'"Art. 69 - 	

§ 59 - Considera-se legítimo ocupante, nos termos
deste artigo, o servider que mo Momento da aposentadoria ocupava reno-
lerMente e inOVe/ funcional on, na mesna condição, o cônjuge ou comea
nheira 'enviuvado e quê permaneça nele residindo na data da publicaçao
desta Lei."

publicação.
	 Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 39 - Revogam-se as disposições em contrário.

de lhes facultar o desenvolvimente física, mental, moral, espiritual
O social, em condições de liberdade e de dignidade.

direitos fundamentais inerentes ô pessoa humana, sei prejulio da
proteção intogral de que trata esta . Lei, assegurando-se-lhes, por
Sei ou por outrOa meioa, todas as oportunidades e facilidades, a fim

Art. 30 - A criança e o adolescente geram de todos os

Art. 48 r O dever da, família,: da comunidade, da so‘
ciedade em . geral e do PoderPúbliCó asSegurar, com absá/Ute Priori-
dado, a efetivação dos direitos referentes vida, ã saúde, á, ali-
mentação, à educação, ao espárte, ao lazer, á profissionalização, á
cultura, dignidade, ao respeito, liberdade e á cenvivência,fami-
liar e comunitária.

Parágrafo único = A garantia de prioridAde compreen-
.de e

a) primazia de receber proteção e socorro em quais-
quer circunstancias;

b) precedencia de atendimento nos serviços públicos
co de relevencia pública;

C) preferencia na formulação e na execução .;las polí-ticas sociais públicas;
d) destinaçõe privilegiada de recursos públicos nas

áreas relacionadas com a nrotoçãe . àinfápoia:e à juventude.

Art. 54 - Nenhuma criança ou adolescente será objeto
de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, viclen=
eia, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado,
por ação co Omissão, aos seus direitos fendamentais.

Art. 64 - Na interpretação desta Lei levar-se-ão em
conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigencias de bem co-
mum, os direitos e deveresindividuaie e coletivos, e a condição pe-
culiar da criança e do adoleScente como peesoas em debenVolViMento.

TITULO II

DOS DIREITOS UNDAMERTAXS

1699 da Independência tIgft	 jUlh°
de 1 990;

FERNANDO COLLOR

Bernardo Cabral

CAPITULO I

DO DIREITO À VIDA E A SAODE

Art. 74 - A criança e o adolescente têm direito
proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas so-
ciais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e
harmonioso, em condições dignas de existência.
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,	 Art. 89 - É assegurado à gestante, através-do Sistema
único de Saúde, o- atendimento pré e perinatal.

gestante será encamiShada aos diferentes ní-
veis de atendiMehto, segundo critérios Médicos específicos, Obede-
cendo-se aos princípios-de regionalização e hierarquização do Siste-
ma.

O 20 - A parturiente será atendida preferencialmente
pelo mesmo-médico que a aeompantiOu na fase pré-natal.

S 30 - incumbe ab Poder PúblicOpropiciar apoio ali-
mentar 'à gestante e à nutriz que- dele necessitem.

Art. 90 - O Poder Público, as instituições e os em-
pregadores proPiciaráo condições adequadas ao aleitamento materno,
inclusive aos, filhos de-mães subMetidas a medida privativa de liber-

• Art. 10 - Os hospitais e demais estabelecimentos de
atenção à saúde de gestantes, Públicos e particulares, são obrigados
A:

. x manter registro das atividades desenvolvidas,
atraveg de prontuários	 pelo Prazo de dezoito anos;

II o identificar o recém-nascido mediante o registro
de sua impressão plantar e digital' e da impressão digital da mãe,
sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade adminis-
trativa competente;

/II - proceder a: exames visando ao diagnósticee te-
rapêutica de anormalidades no-metabolismo dó recém-nascido, bem como
prestar orièntaçãO aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem
necessariamente ' as intercorrências do parto e do desenvolvimento do
imonato;

,	 V.- manter alojamento conjunto, possibilitando ao
neohatea pernianênCie junto à mãe.

Art. 11 - É assegurado atendimento médico à criança e
ao adolescente, através-do SisteMa único de Saúde, garantido o
acesse uoi3iersal c igualitário.ás ações e serviçoS pára preço
preteciloe-reCUPéraçaO da Saúde.

6. 10 - A criança e o adolescente portadores de defi-
ciéneia receberão 'atendimento especialilado.

5 20 - Incumbe ao-Poder Público fornecer gratuitamen-
te.àqueles gup secessitarem.os medicamentos, próteses e outros xe-
Cursos relativos ao tratamento, bMbilitacão ou reabilitação.

Art. 12 - Os estabelecimentog dê atendimento à saúde
deverão proporcionar condiçõesParaapermanência em tempo. integral de
uM dai pais ou responsável, nos casos de internação de criança ou
adolegéente.

Art. 13 - Os cedes de ~peita ou confirmação de
maus-tratod contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente co-
municados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo
de outras providências legais.

Art. 14 - O gigtema (Mico de Saúde promoverá progra-
ams.de assistência médica e Odentológica, para a prevenção das enfer-
Midades gue ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas
de edlicação sanitária para pais, educadores e alunos.
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Parágrafo único e 5 obrigatória a vacinação das
crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias.

CAPITULO II

DO DIREITO li L/DERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15 = A criança, o adolescente têm direito à, li-
berdade, ao respeito e à dignidade como pesgoas humanas em processo
de desenvolvimento e como, sujeitos de direitos civis,bumanos o so-
ciais garantidos na Constituição e nás leis.

16 - O direito 4 liberdade compreende 'OS seguis-

- ir, vir c estar nos logradouros públicos e es-
ressalvadas as restrições legais;
- opinião e expressão;
- crença e culto religioso;
- brincar, praticar esportes e divertir-se;
- participar da vida familiar e COMunitária, sem

- participar dá vida política, na forma da lei;
- buscar refúgio, auxílio e oriefitacão.

Art. 17 - O direito ao respeito consiste na inviola-
bilidade da integridade física, p giguica e moral da criança e do
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da
autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pes-
soais.

Art. 18 - É dever de todoé velar pela dignidade da,
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizaste, vexatório ou constrangedor.

CAPITULO III

DO DIREITO A CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

Sede I

Disposições geraid

Art. 19 - Toda criança ou adolescente, tem direito a
ser criado e eduCado no seio da aia família- e, eXcepeionelMente, em
família substituta, assegurada a Convivência faMiliar e ecnimaitária,
eM ambiente livre da presença de pesseas dependentes de sUbstãnciaa
entorpecentes.

Art. 20 - Os filhos, havidos ou não da relação •do ca-
samento, ou por adoção, terão os meneios direitos e qualificaçOeS,,
proibidas quaisquer desigheções diseriminatórias róloÀixias á filia-
cão.

Art. 21 - O pátrio poder será exercido, em igualdade
de condiçOes, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legis
'ação civil, assegurado a- qualquer deles'o direito dg, em capo de

discordância, recorrer à autoridade judiciaria competenteparaa Solur
tão da divergência.

Art. 22 e Aos pais incumbe o dever de sustento, guar-
da e educação doo filhos menores, cabendo-lhes ainda, " no interesse
destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinaçõe g ju-
diciais.

Art. 23 - A falta ou a carência de recursos, materiais
não constitui motivo suficiente pmmaperda ou a suspensão do pátrio
poder.

Parágrafo único- Não existindo outro Motive que por
si sO autorize a decretação da medida, a criança ou O adolescente
será mantido em sim família de origem, a qual deverá obrigatoriamen-
te ser incluída em programas oficiais de auxilio.

Art. , 24 - A perda . e a suspensão do pátrio poder serão
decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos easos
previstos na legislação civil,.bcm como na hipótese de descumprimen-
to injustificado-dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.,

Seção II

Da Família Natural

Art. 25 - Entende-se por família natural a comunidade
formada pelos pais Ou qualquer deles seus descendentes.

Art. 26 - Os filhos havidos fora do casamento poderão
ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou sepaaadamente, no próprio
termo de nascimente, por testamento, mediante escritura ou outro do,
cumento público, qualquer que seja a origem da filiaçãe.

Parágrafo único - O reconhecimento pode preceder o
nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descen-
dentes.

Art. 27 - O reconhecimento do estado de filiação é
direito personalíssimo, indisponível c imprescritível, podendo ser
exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição,
observado o segredo do Justiça.

Art.
tes aPpectos;

paços comunitãrios,
I/ .

III
IV

discriminação;
VI

VII
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Seção XII

Da Família Substituta

Subsecão I
•

Disposições gerais

Art. 28 - A colocação em família' Substituta far-se,á
mediante guarda, tütela ou adoção, independentemente da situação ju-
rídica da criança' eu adolescente, nos termos desta Lei.

' 5 10 - Sempre que poSsivel, a criança ou adolescente
deverá ser previamente ouvido e a sua opinião devidamente Considera-
da.

5 20 - ,Na apreciação do pedido levarrse-á em conta o
grau de parentesco e í relação de afinidade Ou de afetividade, a fim
de evitar eetUinorar as . Conseqüências decorrentgs da Medida.

Art. 29 - Mão se deferirá colocação em família subs-
tituta a pessoa que revele, por qualquer modo, incompatibilidade com
a natereza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

,
Art. 30 - A Colocação em família substituta não admir

tiré, transferência da criança ou adolescente a terceiroa ou . enti-
dades gOvernamentaiS ou não-governaMentais, sem autorização judi-
cial.

Art. 31 A colocação- em familia substituta estran-
geira constitui Medida , excepcional, somente admissivel na modalidade

' de adoção.
Art. 32 -Ao aasumir a guarda ou a tutela, o respon-

sável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargO,
mediante terno nos atitos..

Subseeão II

Da guarda

Art. 33 -A guarda obriga a. prestação de assistência
material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a
seu detentor o direito- de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

5 10 - A guarda destina-se a regularizar a posse de
fato, podendo ser deferida, liminar ou' incidentalmente, hos procedi
Pontos do' tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

5 20 - Excepcionalmente, deferir-sé-á a guaráa,,fora
doe casos de tutela e adoção, para atender a situações peCu/iares ou
suprir.a -falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferi-
do o .direito de representação paraa.prátiea de atos determinados.

5 3 0 - A guarda' confere à criança ou adolescente a
condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito,
inclusive Prévidenciãrios.

Art. 34 - O Poder Público estimulará, através de as-
sistência jurldiea, incentiVos fiscais e subsídios, o acolhimento,
sob a forma de guarda, do criança ou adolescente 'órfão ou abandonado.

medianteAnO ?Id.i.cria?"222aCtrj,„s2,v.árg'iLi:té=lqN=

Subseção II/

Dá Tutela
Art. 36 - A tutela será deferida, nos termos da lei

civil, a pessoa de até vinte e um anos incompletos.
Parágrafo único - O deferimento da tutela pressupõe a

previa decretação ha perdi Ou suspAsão do pátrio poder e implica ne
cessariamente ' o dever de guarda.

Art. 37 - A especialização de 'hipoteca legal será
dispensada, sempre que o tutelada não possuir bens ou rendimentos ou
por qualquer outro motivo relevante.

parágrafo mico - A especialização de hipoteca legal
será também dispensada se os bens, porventura' existentes em nomá do
tutelado, eonstarem de instrumento público, devidamente registrada
no registro de imóveis, eu se os rendimentos forem suficientes ape-
nas para a mantença do tutelado, não havendo sobra significativa ou
provável.

Art. 36 - Aplica-se à destituição da tutela o dispos-
to no art. 24.

Subseção IV

Da Adoção

Art. 39 - A adoção de criança e de adolescente re-
ger-se-á segundo o dispostonesta Lei.

Parágrafo único - vedada a adoção por procuração.
Art. 40 , ‘. O adotando deve contar com, no máximo, de-

zeiteanos à data do podida, salvo se já estiver sob.a guarda ou tu,-
tela dos adotastes.

•
Art. 41 - A adoção atribui a condição de filho a9

adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios,
desligando-o de qualquer vínculo com-pais e parentes, salvo os impe-
dimento:1 matrimoniais.

5 10 - 'Se um dos c6njuges ou concubinos adota o filho
do outro, mantém-se os Vínculos de filiação entre à adotado e o côn-
juge ou concabino do adotaste e Os reapectivas parentes.

20 - 1. recíproco o direito sucessório, entre o ado-
tado, seus descendentes', o adotante¡seua ascendentes, descendentes é
colaterais até o 40 grani, obserVade a ordem de vocacão . hereditária.

Art. 42 - Podem adotar os maiores de vinte e um anos,
independentemente de estado civil.

5 10 - Não podem adotar os ascendentes e' osirmãos do
adotando.

5 20 - A adoção por ambos os cônjuges ou coneubinos
poderá ser formalizada, desde que um deles tenha completado Vinte e
um anos de idade, comprovada a estabilidade da família.

5 30 - 0-adotante há de ser, pelo menos, dezesseis
anos mais velho doq6x,oadotando.

g 40 - 00 divorciados e os judidialmente separados
poderão adotar conjuntamente, contento que acordem sobre a guarda é
o regime de visitas, é desde que o estágio de eonvivénCia tenha sido
iniciado na constãncia dê' sociedade éonjugal.

5 50 - A adoção poderá ser deferida ao adotaste que,
após inequívoca manifestação de vontdde, vier a faleeer no curso do
procedimento, antes de Prolatada a sehtença.

Areais vantagenst%a 4O ;d222O5: Rrxldáar
deferida
 -16t=dLg2ItI.: tar::?

•
Art. 44 - Enquanto mão der conta de sua administração

e saldar o seu alcance, não Pode o tutor ou ó curador adotar .o pupi-
lo ou o curateladó.

Art. 45 - . A adoção depende do consentimento dos pais
co do representante legal do adotando..

5	 - O consentimento serádispensado em relação4
criança ou adoláscente cujos pais sejam deséonhecidos. mi tenham sido
destituídos dó pátrio poder.

5 20 - Em Se tratando de adotandb maior de áoze anos
de idade, será também necessário o'sea consentimento.

Art. 46 A adoção será precedida de estágio de con‘
vivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade
júdiciãria fiXar, obaervgdas as peculiaridadeedo caso.

S 10 O estagio de eonviVandia. piderã ser dispensade.
se o adotando não tiver mais de um. amo de idade ou se, qualquer que
seja a sua idade, já estiver na coMpanhia do adotaste durante teinpo
suficiente para se poder avaliar a oonveSiéneia .da constituição dó
vinculo.

5 20, - Em case de adoção por estrangeiro residente ou
domiciliado fora do Pais, o estágio' de convivência, ,cumprido no ter-
ritório ilacional,será de no mínimo quinze dias para crianças de ate
dois anos de idade,ede sumis/mo trinta dias quando se tratar de ado-
tando acima de dois anos de idade.

Art. 47 - b vínculo da adoção censtuitsi-se por sen-
tença judicial, que será inscrita nc,registro civil Mediante mandado
do qual não se fornecerá' CertidãO.

5 10 - A inscrição consignará o nome dos adotantes.
como pais, bem como o nome de seus ascendentes.

• 20 - O mandado judieial, que será arquivado, canee-
larã o registro origina/ do adotado.

5 30 - Nenhuma observação sobre a, origem do ato pode-
rá constar nas certidões do registro.

5 40 - A critério da autoridade' judiciária, poderá
ser fornecida certidão para 2 salvaguarda de direitoa.

5 50 - A sentença conferirá , ao adotado O-nome' de.ado-
tante e, a pedido dçste, poderá determinar a modificação do Prenome;

5 60 - A adoção produz seus efeitos a partir dèl'trãn,,
sito em julgado da sentença, exceto-na hipótese-prevista.no art. 42,
5 50, caso em que terá força retroativa à data do ObitO..

Art. 48	 A adoção é rrevogáveI.

Art. 49 - A morte doa. adotantes não restabelece o pá.,
trio poder dos pais naturais. '

Art. 50 - A autoridade jedieiária manterá, em cada
comarca ou foro regional, nm registro de ériancgs é adolescentes em
condições de serem adotados e outro de pessoas ihteressadas na ado-
ção.

5 10 -O deferimento da inscrição dar-se-á após pré-
via consu/ta aos Orgaõs técnicos do Juizado, oúvido o MinistériePú-
blico.

5 20 - Não será deferida a inscrição se o interessado
não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das hi-
póteses previstas- nó art. 29.

Art. 51 - Cuidando-se de pedido de .adoção formulado
por estrangeiro residente ou domiciliado fora do Pais, observar-se-á
o disposto no art. 31.

g 10 - O candidato'deverá Comprovar, Mediante doce°
mento expedido pela autoridade competente do respectiVó doMicilio,
estar devidamente habilitado à adoção, consoante as leis do seu'
pais, bem como apresentar estudo psicossocial elaborado por agência
especializada e credenciada co pais de origem.,

g 29 - A autoridade judiciária, de oficio ou a roque-
rimento do Ministério Público, poderá determinar a apresentação do

• texto pertinente ã legislação estrangeira, acoMpanhade de prove da
respectiva vigência.

5 30 - Os documentos em língua estrangeira serão jun-
tados aos autos, devidamente autenticados pela autoridade consular,
observadc~s tratados à convenções internacionais, e acompanhados
da respectiva tradução, por tradutor público juramentado.

5 40 - Antes de consumada a adoção não será permitida
a saida do adotandé do território nacional."
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des.Art. 52 - A adoção internacional poderá ser condicio-
nada . aestudeprevio é análise de uma, comissão estadual judiciária
dó adocão,.que forneddrã orespectivo laudo de habilitação para ins
troir o Processo coMpétente.

Paregrafo único - Competirá à comissão manter regis-
tro centralizado de interessados estrangeiros em adoção.

CAPITULO IV

DO DIREITO A EDUCAÇAO, A CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Art. 53 - 4 criança e o adolescente têm direito ã
educação, visando ao Pleno desenvó/Vimento de sua pessoa, preparo
Para o exercício da cidadania e qualificação paia o trabalho, asse-
gurando-se-lhes:

I - igualdade de condiçOes para o acesso e perna-
nóscia na escola;

'	 II - direito de ser respeitado por seus educadores;
direito de cOntestareritérios avaliatiVos, po-

dendo recorrer às instâncias escolares'supekiores;
IV - direito de organização e participação co enti-

dades estudantis;
V - acesso a escola pública e gratuita próxima de

sua. redidência.
• Parágrafo único - E direito dos pais ou responsãveis,

ter ciência do processo pedagógiéo, bem Como participar da definição
das propostas educacionaiS.

'	 Art. 54 r. á devei de Estado assegurar ã criança e co
adolesdente:

I - ensino fundamental', obrigatório e gratuito, ice
cludive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gra-
tuidade ao ensino Médio;

III - atendimento educacional especializado aog por-
tadores de deficiência, Preferencialmente na rede regular de ensi-
no;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças
de. caro a seis enes de idade;

V - acesso gos níveis Mais elevados do. ensino, da
-peóquisa.a da. criação artística, eagando a capacidade de eada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado ãs
condições ddadolesceste trabalhador;

• VII - atendimento no ensine, fundamental, através de
programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentaeão-e aSsistentia.a saóde;

5 10 0: adesso ao ensine obrigatório e gratuito é
direito público sUbjetivo.

5 20 - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo
Podei Público co sua oferta irregular importa responsabilidade da
autoridade competente.

5 30 - . Compete ao Poder Público . recensear os educan-
dos co'  ensino fundamental, fazer-lhes a . chamada e zelar,. junto aos
pais na responsável, pela freqüencia à escola.

Art. 55 - Os pais ou responsável têm a obrigação de
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56 - Os dirigentes de estabelecimentos de ensino
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar.os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão

eadolar, esgotados os recursos eseolares;
III - ,elevados níveis de repetência.

Art. 57 -O Poder Público estimulará pesquisas, expe-
riências e novas propostas relativas a calendário, seriação,, curri-
eulo, metodologia, didátiée e aValiação,. com Vistas à inserção de
Crianças e adoleseentea excluídos do l ensinp fundamental obrigatório.

Art. 158. - No processoAeducacional respeitar-se-ão os
valores culturais, artísticos e histósricos próprios do contexto so-
cia/da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade
Ide eriação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59 - Os Municípios, com apoio dos Estados e da
União, estimularão e facilitarão a destinação de recuraos e espaços
para programações culturais, esportivas e de lazer Voltadas para a
lufe:iole e a jilventude.'

CAPITULO V

DO DIREITO A PROPISSIONALIZAÇA0 E .X PROTEÇÃO NO TRABALHO

quatorze anos dierdat),-21e2i2,oingVárU 
trabalho a

,
 menores de

Art. 61 - A proteção ao trabalho dos adolescentes é
regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta
Lei.

Art. 62 - Considera-se aprendizagem a formação técni-
co-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legisla-
ção de educação em vigor.

Art. 63 - A forfflaçãe técnico-profissional obedecerá
aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqUancia obrigatória ao
ensino regular;

II - atividade compatível com o desenvolvimento do
adolescente;

III - horãrio especial para o exercício das ativida-

- Ao adolescente ate quatorze anos de idade ó
assegurada bolsa 	 2Prendisagem.

anos, são assegurados 2r:222sW22lri=i: ' pWIWI:i5=rze

.	 Art. 66 - Ao adolescente portador de deficiéncia e
assegurado trabalho protegido.

Art. 67 - Ao adolescente empregado, aprendiz, em se,
gime familiar de trabalhe, aluno de escola técnica,. assistido em en-
tidade •gOvernamental Ou sao.,goVernamental, é vedado trabalho:

I noturno, realizado entre, as vinte e duas horas
de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

II - perigoso, insalubre ou penoso;
III - realizado em, locais prejudiciais à sua formação

e ao seu desenvolvimento Ele jo°, psíquico, moral e SOCial;
IV realizado em, horários e locais qúe hão permitam

a frequência à escola.

• Art. 68 - O programa social que tenha por base o tra-
balho educativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou
não-goyernamentel Sem . fins lucrativos, deverá assegurar ao adoles=.
conte que dele participe condições de capaeitação para o exercício
de atividade regular remunerada.

5 10 - Entende-se por trabalho educativo a atividade
laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimen-
to pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produti-.
VO.

5 20 - A remuneração que o adolescente recebe pelo
trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu
trabalho não desfigera o caráter educativo.

Art. 69 = O adolescente tem direito profissionali-
zação e à proteção no trabalho,'obserVadoS, os seguintes aapectes,
entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desen-

volvimento; II - capacitação profissional adequada a; mercado de
trabalho. .

TITULO III

DA PREVENÇÃO

CAP/TULO I

DISPOIOES GERAIS

Art. 70 - á dever de todos prevenir a ocorrência de
ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.

tos e serviços que respeitem eUe Condição peculiar de pessoa em de,
¡envolvimento.

formação, cultura, lazer, esportes, diversees, espetáculos e produ-
Art. 71 - A criança e o adolescente tém direito â in-

Art. 72 - As obrigações previstas nesta Lei não ex-
aluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios por
ela adotados.

Art. 73 - A inobservância das normas de prevenção im-
portará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, nos termos
desta 'Lei.

CAPITULO II

DA PREVENÇAO ESPECIAL

Seção I

Da informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos

Art. 74- O Poder Público, atkavés do órgão cempeten,..
te, regulará as diVersões e espetáculos públicos, informando sobre a
natureza deles, as faixas etárias a que não Se recomehdem, lociis e
horários em . quo sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único - OS responsáveis pelas diversões e
espetáculos públicos deverão afixar, em lugar - visível e de fácil
acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada Sobre a
natureza do espetáculo e a . faixa etária especificada no certificado
de classificação.

Art. 75 - Toda criança ou adolescente terá acesso às
diversões e espetáculos públicos cla gsificadOs como adequados à sua
faixa etária.

Parágrafo único - As crianças , menores de dez anos so-
mente poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou
exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 76 - As emissoras de rádio e televisão somente
exibirão, no horário recomendado Para o público infanto-juvenil,
programas com finalidades educativas, artísticas, cultu'rais e infor-
mativas.

Parágrafo único - Nenhum espetáculo será apresentado
ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de sua transmis-
são, apresentação-ou exibição.
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Art. 77 - Os proprietários, diretores, gerentes e
funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de
programação em vides cuidarão para que não haja venda ou locação em
.desacordo com a classificação atribuída pele órgão competente.

Parágrafo único - As fitas a qüe alude este artigo
deVerão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra e
a faixa etária- a qüe se destinam.

Art. 78 - As revistas e publicações contendo material
impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comer-
cializadas em embalagem lacrada, com a adverténcia de seu conteúdo.

Parágrafo único - As editoras Cuidarão para que as
capag que contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam prote-
gidas cdm embalagem opaca.

Art". 79 - As revistas e publicações destinadas ao pú-
blico infanto,juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias,
legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas
e munições', e deVerão respeitar os valores éticos e sociais da pus-
Aios da-familia.,

Art. 80 - Os responsáveis por estabelecimentos que
explorem Comercialmente bilhar, sinuca ou congénere ou por casas de
jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventual-
mente, cuidarão paga que não seja permitida e entrada e a pensarás
Cia de crianças e adolescente:: no local, afixando , aviso para orien-
tação do palie°.

. Seção II

Dou Produtos e Serviços

Art. 81 - á proibida e venda à criança ou ao adoles-
cente der

I armaa . , , fflunições g explosives;
II - bebidas alcoólicas;

III - Produtos cujos componentes possam causar depen-
dência física ou , psiquica ainda que por utilização indevida;

IV - fogos dé estampido e de artificie, exceto aque-
les que pele seu redugide pótenCial , sejam incapazes de provocar
qUelquer deno fisiCo .em caso de atililaçao indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;
, VI - bilhetes, lotéricos e equivalentes.

Art. 82 - O proibida a hospekagem de criança ou ado-
lescente em hotel, motel, pensão ou estabeleeimento congénere, salvo
se autoizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção

Da autóritaçãO para viajar

Art. 83 - Nenhuma criança poderá viajar para fora da
Comarca onde reside, .desacompanhada . dos pais ou responsavel, sem ex-
pressa autorização judicial.

5 10 - A autorização não será exigida quando:
a) trotar-se de Comarca contígua à da residáncia da

criança, se na mesMa unidade da Federação, ou incluída na mesma re-
giãO metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:
/) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro

grau, Comprovado documentalmente o parentesco;
2) de pessoa Maior, expressamente autorizada pelo

pai, mãe -ou responsável.
5 20 - A, autoridade ju4iciãria poderá, a pedido dos

pais ou responsável, conceder autorização válida por dóis anos.

Art. 84 -Doando se tratar de viagem ao exterior, a
autorização á dispensável, sé a criança ou adolescente:

áVe	
I - estiver acompanhgdo de ambos. os pais ou respon-

sli
II - viajar na companhia de um dos paia, autorigado

expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

Art. 85 - Sem prévia e expressa autorização judicial,
nenhuma criança 'ou adqlescentenaacido em território nacioaal poderá.
Sair de Pais em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no
exterior.

LIVRO II

PARTE ESPECIAL

T/TULO I

DA POLITICA ' DE ATENDIMENTO

CAP/TULO I

DISPOSIÇOES .GERAIS

Art. 86 - A política de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente far-se-á através' de um conjunto. articulado
doações governamentais e não-governamentais, da-únião, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 87 - São linhas de ação da política de atendi-

I -,politicas sociais bãsicas;
II - politicas'e programas de assistência social, em

caráter supletivo, para aqueles que deleS necessitem;
III - serviçoa especiai g de prevenção e atendimento,

médico e . psicossocial 4. vnimas de negligencia, meus-tratos, expio-
ração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais,
responsável, crianças e adolescentes degaparecidos;

V = proteção juridíco-social Por entidades de defe-
sa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88 - São diretrizes da política de-atundimento:
I - municipalizacãe do atendimento;
Xl - criação de conselhos -municipaiS, estaduais e

nacional dos direitos da Criança e do . adolescente, Orgãog delibera-
tivos e controladores das ações em todos Os níveis, assegurada a
participação popular parit grig por Meio de organizações representa-
tivas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - Criação e m gnsterição de prograMas específicos,
observada a deSbentralização politiCoeadministratiViG'

IV - man4teaçaO de filados nacional., estaduais e mu-
nicipais vinculados aos respectivos 'conselhos dos direitos da brios-'
ça e do adolescente;

V - integração operacional de Orgãos do Judiciário,
Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência So-
cial; preferencialmente em um mesmo local, Para efeito de egilização
do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria , de.
ato infracional;

VI - mobilização da opinião pública no ' sentido da
indispensável participaçãO dos diversos segmentos da Sociedade.

Art. 89 - A função de membro do Conselho Nadional e
dos conselhos estaduais e municipais dás direitos da criança e do
adolescente é considerada de interease público relevante e não será
remunerada.

CAPITULO II

DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Seção i

Disposições 'Geraig

Art. 90 - As entidadesde atendimento são responsáveis
pela manutenção das prOprias Unidades,aseim como pelo Planejamento e

execução de programas de proteção e " sócio-educativos. destinados a
crianças e adolecentes, em regime de:

- orientação 'e 'apoio sOcio-familiaZ;
II - apoio sOcio-educativo em meio aberto;

XII - colocação familiar;
IV - abrigo;
V - liberdade assistida;

VI - semiliberdadep
VII - internação.
Parágrafo único - As entidadmsgovernâmentais e não-

governamentais deverão proceder a inscrição de seus programas, espe-
cificando os regimes de atendimento, na 'farsa definida neste artigo,
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e . do . Adolescen-
te, o qual manterã registro das inscriçõea e de suaaalterações, do
que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à-autoridade judiciária.

Art. 91 - As entidadesnão-governamentais somente po-
derão funcionar depois de registrada no ConselhoMunicipa/ dos Di-
reitos da Criança e dó Adolescente, o qual cepluhicará o registo ao
Conselho Tutelar e ã autoridade judiciária da respectiva localidade.

Parágrafo único - Será negado o regiatro ã entidade
'que:

a) não ofereça instalações fiai...a em condições	 e-quedas . de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
b) não apresente plano de trabalhb compatível com ts

princípios desta Lei¡
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha » em seus quadros pessoas inidéneas.

Art. 92 - As entidades que desenVolvam, 'programas . de
abrigo deverás' adotar os seguintes princípios,

I ,-. preservaçãO dos vínculos familiares;
II integração em família substituta, quando esgota-

dos os recursos de manutenção na familia de origem;
II/ - atendimento personaliSadO e cm pequenos grupos;
IV - dedenvelvimento de atividades em regime de Co=

educação;
V-- não-desmembramento de grupos de irmãos;
VI - evitai, sempre que posSivel, a transferência

para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;"
,VII 7. participação na vida da comunidade locai;
VIII- preparação gradativa para O desligamento;
IX - participação de lpessoas da comunidade no pro-

cesso educativo.
Parágrafo único - O dirigente de entidade de abrigo é

equiparado ao guardião ., pare todos os efeitos de direito.'"

Art. 93 - As entidades que mantenham programas de
abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crian-
ças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente,
fazendo comunicação do fato até o 20 dia útil imediato.

Art. 94 - As entidades que desenvolvem programas de
internação tém as seguintes obrigações, entre outras:mento:
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I obeerVar os, direitos e garantias de que são
titulares os adolescentes;

IIII não'restringir nenhum direito que não tenha
sido objeto de restrição na decisão de internação;

III - Oferecer atendimento personalizado, em peque-
nas unidades e grupos reduzidos;

IV Éreservar, e identidade . ° oferecer ambiente de
resneitó e dignidade ao. adolescente;

V a diligenciar no sentido do restabelecimento e
da preservaçãp dos vincUlos familiares;

VI - cámunicar itaútoridade judiciaria, Periodica-
mente, os.casod em que Se Mostre inviável ou impossível o reatamento
dós vínculos familiares;

Vil - oferecer insta/ações físicas ém condições ode-
quedas dehabitabilidadeihigiene, salubridade e . gegurança‘ e os obje-
tos'aecessárioa ' à higiene pessoal.;

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e
adequados á faixa etária dos adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidadoS Médicos, paieolOgicos, odon-
tolágicos e faimacauticoi;

' X proPiciat escolarização e profissionalização;
,	 XI - propiciar atividades culturais, esportivas e

de lazer;
XXI propiciar assistência religiosa àqueles que

desejarem, de acordo com sues crenças;
XIII - preceder a estudo social e pessoal de ceda ca-

so;
XIV - , reavaliar periodicamente cede caso, nem inter-

valo mãsimo de--nus mesea, dando eiência dos resultados à autoridade
competente;

XV - informar, periodicamente, o adolescente inter-
sadesobre sua situação proodssual

XVI - cemilnicar ás , autoridades competentes todos os
casos de adolescente pertadores de moléstias infecto-contagiosas;

XVII - forneeer comprovante de depósito dos perten-
ces , dos adolescentes;

XVIII- manter programas destinados 86 apoio e acompa-
nhamento de egressos;„

XIX	 providenciar os. documentou necessários ao
exercício da cidadania aqueles gue não os tiverem;

XX -.manter arquivo de anotações onde constem data
e circunstãacias do atendimento, nome do-adolescente, seus pais ou
respeniãvel, parentes. endereços, seco, idade, .,eMpaah.mente . da
Sua feirMaão^, relação de seus pertences e demais dadob que possibi-
litem susidentificação e a.individualização , do atendimento.

10 -.Aplicam,se, no que couber, ao Obrigações cons-
tentes deste artigo às 'entidades qUe mantém programa de abrigo.

5 . 20 - No cumprimento das obrigações a que alude es-
te artigo . as entidades Utilizarão preferencialmente os recursos da
'Comunidade.,

SeçãO II

,Da Pfsearização' des Entidades

„Àrt. 95 o As entidades governamentais e Aão-qoverna-
:na:fitais, referidas no 'art. 90, serão fiscalizadas pelo Judiciário,
pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

4-4,. 90. Os planos.de aPliCaçãe e as prestações de
contes Serão apresentados-ao "Estado ou' ao' Município, conforme a
origem das dotações orçamentarias.

Art. di medidas aplicaveis às entidades de
atendimento. que descumprirem obrigação constante do art. 94, tem
prejeísp , de responsabilidade civile criminal de seue , dirigentes ou
preiScistàs:

I - às entidadeseoverhamentaie:
a) advertência;.
b) afastamentO provisório de Seus dirigentes;
e) afastamento definitiva de Seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição-de programa;

II - às entidades não-governamentais:.	 .
a) adyerténcia;
b) , suspensão total oe parcial do repasse de verbas

públicas;
cl interdição de unidades ou suspensão de programa;
à) cassação do registro.

Parágrafo único - EU, ouso de reiterados infrações co-
metidas por entidades de atendimento, que cologdem em risco os di-
reitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Minis-
tério Público ou representado perante autoridade judiciária compe-
tentePeira at. ProVidericias cabíveis, inclusiVe Suspensão das ativi-
dadea ou diesolnção da entidade.

TITULO II

DAS MSDIDATEEPROTECAO

CAPITULO I

pisposiçOes GERAIS

Art. 98 - As medidas de proteção ã criança e ao ado-
lescente são aplicáveis sempre que os- direitos reconhecidos nesta
Lei forem ameaçados ou violados:

- por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou respon-

sável;

III - em razão de sua conduta.

CAPITULO II

DAS MEDIDAS ESPEC/FICAS , DE PROTEÇAO

Art. 99 - As medidas previstas neste Cepitulo,poderão
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem coMo Substituídas a
qualquer tempo.

Art. 100 - Na aplicação das medidas levar-se-go em
conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem
ao fortalecimento dos vínculos femiliares e comuhitãrios.

Art. 101 - Verificada qua/quer aas hipáteses previs-
tas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, den-
tre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsavel, me-.
diante termo de responsabilidade;

II orientação, apoio e acompanhamento temporã-
rios;

III - matrícula e freqüência obrigatOrias em estabe-
lecimento oficial de ensine fundamental;,

IV - inclusão em Programa comunitário ou oficia/ de
auxilio à família, S. criança e ao adolescente;

V - requisição de tratamento Médico, psicológico
ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa Oficial ou comunitário de
auxílio, Orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - abrigo es- entidade;
colocaçãó em família substituta..

Parágrafo único - O abrigo é medida provisória e ex-
cepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em
família substituta, não implicando privação de liberdade.

Art, 102 - As medidas de, jproteeào.de que trata este
Capítulo serão aéomPanhadas da regulariracão do , registro civil.

5 le - Verificada a inexistência de registro ante-
rior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será feito à
vista dos elementos disponíveis, medinni, v,v10:9.,,,3,;. da 	
judiciária.

g 20 Os registros e certidões necessárias à regular
rização de que trata este artigo são mostos de multas, custas e
emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

TITULO III"

DA PRÁTICA DE ATO INÉRACIONAL

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS:

•
Art. 103 - Considera-na ato infraciónal a conduta

descrita como crime-ou contravencãO penal.

Art. 104 - Sio penalmente inimputãveis os menores de
dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único - Para os afeitos desta Lei, deve ser
considerada a idade do adolescente à- data do fato.

Art.. 105 - Ao ato infkacional praticado Por criança,
corresponderão as medidas previstas no át. 101.

CAPITULO II

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 106 - Nenhum gdolescente será privado de sua
bordado Senão em flagrante de ato infraciongl ou por ordem escrita e
fundamentada da autoridade judieriária competente.

Parágrafo único - ó adolescente tem direito à identi-
ficação dos responsáveis pele sua apreensão, devendo Ser informado
acerca de seus direitos.

Art. 107 - A apreensão de qualquer adolescente e o
local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à
autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pes-
soa por ele indicada.

Parágrafo único Examinar-se-á, desde logo e sob pe-
na de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108 - A internação, antes da sentença, pode ser
determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Paregrafo único - A decisão deverá ser fundamentada e
basear-se em indícios suficientes de autoria é materialidade, de,
moastrada a. necessidade imperiosa da medida.

Art. 109 - O adolescente civilmente identificado não
será submetido a identificação compulsória pelos órgãos policiais,
de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, 	 havendo

dúvida fundada.
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CAPITULO XII

DAS GARANTIAS PROCESSUAIS

Art. 110 Nenhum adolescente será privado de sua li-
berdade sem o devidopOcesso legal.,

Art. 111 - São asseguradas ao adolescente, entre ou-
tras, as . Seguintes garantias;

I - plane, e formal conhecimento da atribuição de
.ate infracional, -mediante citação Ou meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo coa-
frontar-se com vitimas e testemunhas e produkir todas as provas ne-
cessárias à sua defesa;	 .

III - defesa técnica por advogado;
IV - gssistência judiciária gratuita e integral ais

seceósítades,. 'nu foros da.lei;
V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autori-

dade competente;
'VI o direito .de solicitar a presença de ocos pais ou

responsável em qualquer fase do procedimento.

CAPITULO IV

DAS MEDIDAS SOCIO-EDUCATIVAS

Seção	 -

Disposições gerais •

Art. 112 -Verificada . a prática de ato infracional,
wautoridade comPetente poderá aplicar ge• adolescente 'ai seguintes.
medidas..

• I - adverténcia;
II r obrigação de reparar o dano;

III '-prestação de Serviços ã comunidade;
IV - libeidade assistida;

- isserçãoem regime de seMiliberdade;
VI - internação em estabbleCimente edocaCiónal;

VII - güaIquer ama das PreVistas co art. 101, I a VI.
$ 10 - A medida, aplicada ao adolescente levara em

resta-a Sua caPaoidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade
da infração.

5 20 - Em hipótese alguma e sob:pretexto algum, será
admitida g prestação de trabalho lárçado.

$ 30 - Os adolescentes portadores de doença ou defi-
ciéheia mental receberão tratamento iodividual e especializado, ex
locai adequado às suas. condições.,

SCOão V

Da liberdade assistida.

Art. 118 - A liberdade assiatida será adotada seMpre
que se afigurar a medida mais adequada paia o fim de acompanhar, au-
xiliar e Orientar o adolescente.

5 10 - A autoridade'designarã pessoa capacitada pari
acompanhar o caso, a qua/ poderá Ser recomendada por entidade
pregrama de atendimento:

5 20 - A liberdade assistida será fixada pelo prazo
mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revo-
gada ou substituída por outra medida; ouvido o' orientador, o Mibi„s-
teria Piiblico e o defensor.

Art.. 119 - incumbe ao orientaddr, com o apoio e a su-
pervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes eacar-
gos, entre outros:

I, o promover soeialménte. oadoleicente .e . sua famí-
lia, fornecendo -lhes oSientaçãO e. inserindo,bs, se necessário, em
programa oficiai du comunitário de auxilio q assistência social;

/I - .superVisionar g freqüência e S. aproveitamento
escolar do adolescente, promovendo, indlusive, sea matricula;

III - diligenciar no Sentido da Profissióhalização•do
adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;

IV apresentar relatórie do cabo..	 .

Seção VI

Do Regime de semi/iberdade

Art. 120 - O regime de semi/iberdade pede ser deter-
minado desde o inicio, ou como forma de tranaição para o meio aber-
to, possibilitada a realização de atividades externas, independente-
mente de autorização judicial.

5 10 - 1 obrigatória a esceiarinanno e a proÉianiona-
linacão, devendo, sempre que possível, ser Utilizados os recursos
existentes na comunidade.

5 .20 - A medida hão comporta prazo determinado, apli-
cando-se, no que couber, as disposições relativas à internação,

	

Seção VI/	 •

Pa Internação

Art. 121 -A internação constitui Medida privativa da
liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepeignalidade e
respeito á condição peculiar de pedaoa em desenvolvimento.

5lo - Será permitida a realização de atividades
externas, a critério da equipe técMica da entidade, salvo expreaSa
determinação judicial em contrário.

20 - A medida não comporta piano determinado, deo
vendo itia manutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada,
5 

no máximo a-dada seis Meses.

5 30 . - Em. nenhuma hipótese o período . máxiMOde inter-
nacão excederá a três anos.

5 40 - Atingido o limite estabelecido no parágrafo
anterior, o adolescente deverá .ser liberado, colocado • em regime de
Semiliberdade ou de liberdade assistida.

5 54 - A liberação será ' compulaória aos vinte e um
anos de idade.

cedida de autel=a; UN.larrou ljinsr4i:i:WirgWigorrá pre-

Art. 122 . - A medida de internação só Poderá ser apli-
cada quando:.

I - tratar-se de ato infraciona/ cometido mediante
grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de ostras infiao
cõea•gr4Yee;

III - por descumpriménto reiterado e injustificável
da medida anteriormente imposta.

O 10 - O prazo de internação na hipótese do inciso
'Seção IV	 III deste artigo não poderá ser superior a trés meses.

Art. llá - Aplica-se a este Capítulo o disposto nos
arte. 99 é 100'.

Art. 114 - A impoSição das medidas previstas nos in-
cises a VI do art. 112 pressupõe a existáncia de provas auflo
cientes da autoria e da materialidade da infração, Teaselvada a hi-

• pétese ,-de remiasão, 116s-termos Ao art. 127.
Perãgrefo épico - A advertência poderá ser aplicada

compro que houver prova da materialidade e indicies suficientes da
utória.

Seção iI

-Da Advertência

Art. 115 -A advertência consistirá em admoestaao
verbal,, que será reduzida a termo e assinada.

Seção III

Da:obrigaçáo de reparar o dano

Art. 116 - Em sé tratando de ato infracional com re-
flexos patrimoniais, a autoridade páderã determinar, se for o caso,
que o adolescente restitua a coisa, Promova o ressarcimento do dano,
ou, por outra forma, coMpense o prejuízo dá vitima.

Parágrafo	 - Havendo manifesta impossibilidade,.
a medida poderá Ser sUbstituida por outra adequada.

Da prestação de serviços à comunidade-

Art. 107 - A prestação de serviços comunitários con-
siste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por pe-
ríodo não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais,,
hospitais, esco/pi c outros estabelecimentos congéneres, bem como
eM prOjraman comunitários ou goVernaMentais.

Parágrafo ártico - AS tarefas serão atribuídas confor-
me as- aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada
mãxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou
erit dias étn., de modo a mie prejudicar a freq0énbia 4 escala ou ã

• jorsadá normal de trabalho.,

5 20 o Em nenhuma hipOteseeerãap/icada a interna-,
cão, havendo outra medida adequada.

Art. 123 - A internação deverá ser cumprida em enti-
dade exclusiva para adOlescentes, em local distinto daquele destina-
do 'ao abrigo, obedecida rigorosa separação, por critérios, de idade,
compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único - Durante o período de internação,
inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124 - São direitos do-adolescente privado de li-
berdade, entre mit.., os seguintes.
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I - entrevistar-se pessoalmente com o representan-
te dó Ministério Público;'

II - petiaiohar diretamente a qualquer autoridade;
III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua siteaCão processual, sem-

pre que selicitada;
V r ser tratado com resPeitde dignidade;

. VI - permanecer internado na mesma localidade ou
naquela mais proxima ao domicílio de seus pais ou responsável;

VII receber visitas, ao menos semanalmente;
VIII - cortesponder=se com seus familiaresc amigos;

IX - ter acesso aoa objetos necessários à higiene e
, asseio pessoal;

'	 X r habitar alojamentdee coMdicões 	 adequadas de
-higiene e Salubridade;

XI - recebet escolarização e 'profissionalização;
XII	 realizar atividades culturais, esportivas e de

lazer;
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV - reeeber aesistencia religiosa, segundo a sua

crença, e desde que assim o deseje;	 .
XV - manter a posse.fie seus objetos pessoais e dis-

por de local seguro para guarda-los, recebendo comprovante daqueles
porventura ,depositados em póder da entidade;,

XVI - receber ', quando , de sua desinternação, os doeu-
mentos pesábaià indiapensaveis à vida em sociedade.

S	 EM nenhum caso haverá' incemunicabilidade.

S 20 - A autoridade judiciaria poderá suspender tem-
porariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se existi-
rem motivos sérios e fundados.fle sua Prejudicialidade aos interesses
do adolescente.

Art. 125 - d' dever do Estado zelar mela integridade
física e ;Sentai' dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas adegue
,liede 'contenção ergegurança.

CAPITULO V

MA REMISSA°

Art. 126 - Antes de iniciado o procedimento judicial
para apuração de ato infracional, o representante do Ministério Pé-
blicó .pederáconeeder a remissão, coMdforáa. de excfnsão do proces-
se, atendendo Ag aireunatanciaa-e Consequeficias ffie fato, ao contexto
Wocial, bem como ã personalidade do adólescente e sua maior ou menor

Participação no ato infracional.
Parágrafo único - Iniciado o procedimento, a roncos-

são da remissão peleautoridade judiciária importará na suspensão ou
extinção do niocesào.

Art. 127 a A remissão não implica necessariamente o
Mobnhecimento ou ' comprovação da responsabilidade, neramrevalece pa-
M-efeitode antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação
de qualquer das medidas previátas em lei,. eXceto a colocação em re-
gime de semilibetdade e a internação.

Art. 128 - A medida aplicada por força da remissão
poderá ter revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante pedido
eXpressO ddedólescente ou de seu representante legal, ou do Minis-
tério Público.

TITULO IV

DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129 - São medidas aplicáveis aos pais ou iesPon-
sáveI:

I - encaminhamento a Programa oficial ou comunitá-
rio de promoção à família;

II - itélusão em programa oficial ou comunitário do
aUirilio, orientação e tratamento a alcoólatras e toXicómanos;

III encamintamento a tratamento psicológico ou
psigniatrico;

tacão;
V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e

acompanhar sua, fregüancia Ceproveitatento oscular;
VI obrigação de encaminhar a criança ou adoles-

cente a , tratamento. especializado;
VII advertáncia;

VIII - perda da guarda;
IX = destituição da 'tutela;
X - Suspensão ou destituiçãO do pátrio poder.

Parágrafo unico - Na aplicação dás , medidas previstas
nos incisos IX e X. deste artigo, observar-se-á o disposto nos arts.
23 , e 24.

Art. 130.r Verificada a hipótese de maus-tratoe,
Opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a aeto-
ridade judiciária poderá determinar,ono medida cautelar, o afasta-
mento do agressor da moradia, comum.

TÍTULO V
DO CONSELHO TUTELAR

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
'Art. 131 - O Conselho Tutelar é órgão Permanente e

autónomo, não jurisdicional, enCarregado pela sociedade de zelar pe-
lo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos
nesta . Lei.

Art. 132 - Em cada Município haverá, no mlaimo, hm
Conselho Tutelar ceraPosto- de cinco .membros, eleitos Pelos cidadãos
locais pata mandato' de trás anos, Permitida uma reeleição.

Art. 133 - Para.a candidatura a membro do Conselho
Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idOneidade moral;'
/I - idade superior a vinte e uM anos;
III - residir no Município.

Art. 134 - Lei Municipal disporá sobre local, dia .e,
horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a
eventual remuneração de seus membroe.

Parãgrafo único - Constará da Lei Orçamentaria Mini-
eipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho
Tutelar.

Art. 135 - O exercício efetivo da função de canse,.
lheiro constituirá servico público relevante, estateledeta presença°
de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime
Comum, ate o julgamento definitivo:

CAPITULO /I

DAS ATRIBUIÇÕES Do CONSELHO

Art. 136 - São atribuições do Conselho- Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóte-

ses previstas nes artá. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no
art. 101. I a VII;

II - atender c aconselhar os pais ou, responsável,
aplicando es medidas previstas ndart. 129, I a VII;

III - pronoVer 4 eXecucão de suas decisões, podendo
para tanto:

a) - requisitar serViçoa públicos mas áreas de saú-
de, educação, serviço social, Providencia, trabalho e segurança;

b) - representar junto à. autoridade. judiciária , nos
Casos de descumprimentdinjuatificado de suas deliberaçõeS.

IV - encaminhar Ao Ministério Público notícia de
fato qee 	 	 infrovSb hImini g trativa eu Penai Contra oá
tos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de
suacompetencia;

VI - providenciar a medida estabelecida pela
autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI,
Para o adolescente autor de ato infraciongl;

VII - expedir notifiCações;
VIII - requisitar Certidões de nascimento e de óbito

de criança ou adolescente quando nedeasárie;
IX - assessorar o Roder Executivo local na elabora=

cão da proposta orçamentária para plphos e ptogramas de atendimeáto
dos direitos da criança e de adOlecente;

X - representar, em nome dá pessoa e da família,
contra a Violação dos direitos previktos co art., 220,. 5 30, iáciso
/I da Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito •
das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

Art. 137 - As decisoes do Conselho Tutelar somente
poderão Ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de querute=
nha legitimo interease.

CAPITULO III

DA COMPETENCIA

Art.. 138 - Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de
compota:leia constante do art. 147.

CAPITULO IV	 ,

DA oscoaDA DOS CONSELHEIROS

Art. 139 - O processo eleitoral para a escolha dos
membrOs do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e
realizado sob a preeideneia de Juiz eleitoral e a fiSealizaçae do
Ministério Público..

'	 CAPÍTULO V

USO' IMPEDIMENTOS

Art: 140 - São impedidod de servir no mesmo Conselho
marido e mulher, ascendentes e descendentes, Sogro e genro ou nota,
irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta eenteado.

Parágrafo único - Estende-se eimpedimento do conse-
lheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade judiáiaria e
ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da In-
rância e da Juventude, em eXercício na Comarca, Foro RegionalouDia-
trital.

TITULO VI

DO ACESSO 'IS JUSTIÇA

CAPITULO a

DISPOSIÇOES'\GERAIS

Art. 141 - E garantido o acesso de toda criança ou
adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder
Judiciaria, por qualquer de seus Orgabs.

IV - encaminhamento a cursos ou programas de criem-
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$ 10 - A assistacia judiciária, gratuita será presta-
da aos que dela necessitarem,através de defensor público,. advogado
moMgado.

5 20 - As ações judiciais da competéncia da Justiça
da Inancia e da Juventude são isentas de custas e emolumentos, res-
salvada a hiPótése de /itigáncia. de má fé.

Art.' 142:- Os menores de dezesseis anos serad repre-
sentados e os Maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos as-
sistidoi por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação
civil ou processual.

'Parágrafo único - A autoridade judiciária dará cura-
dor especial. à criança ou adolescente, Sempre que os interesses des-
teaeolidirem com às de Seus pais ou responsável, ou quando carecer
de, representaçãO ou assistéácia /egal ainda que eventual.

Art.143-9 vedada e divulgação de atos judiciais, po-
liciais e gdminiatrativoi que digam respeito a Crianças e adolescen-
tes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único	 aQualquer notícia a respeito 	 fato
não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se fotogra-
fia, referánciaa nome, aPelido, filiação, parentesco e reSidõncia.

Art. 144 . - A expedição de cõpia ou certidão de atos a
que Se refere o artigo anterior somente será deferida Pela autorida-
de júdiciaria dompetente, se deMenatrado o interesse e justificada
a finalidade.

.CAP/TULO II .

'DA JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTDDE

Seção 1

Disposições Segais.

Art. 145 - Os Estados e o Distrito Federal poderão
criar Varas especializadas e eXc/usivas da infancia é da juventude,
cabendo ao. Poder -Judiciário estabeleber Sua proporcionalidade por
número de habitantes, dota-lade infra-estrutura e dispOr sobre o
atendimento; inelusive em.plahtões.

Seeão II

Do Juiz

d) conhecer de pedidos baseados em :discordáncia pa-terna eu materna, em relação ao . exerciciodo pátrio poder;,
e) conceder a emancipação, hos termos da lei lziyil,

quando faltarem os pais;
f) designar curador especial em casos de apresenta-

ção de queixa ou representação, ou de outros procedimentos judiciais
ou . eàtrajudiciais em que haja interesSes de criança eu adoleadenta;

g) conhecer de ações . de alimentos;
h) determinar o cancelamento, a retificaçãO e o su-

primento dos registros de nascimento e Obito.

Art. 149 - Compete à autoridade judiciária discipli-
nar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará,

I - áentrada e, permanância de criança. . ou adoles-
cente, desacompanhado doa pais ou responsável, erd,

a) estádio, ginásio e campo desportivo;
b) bailes ou promoções dançantes;
c) boate ou congéneres;
d) casa que explore comercialmente diversões ele-

e) eatúdios cinematográfides, de teatro, rádio e

II - a- participação de Criança e adolescente -em;
a) espetáculos públicos e seus ensaios;
b) certames de beleza.

5 10 - Para os fins do disposto neste artigo,. a auto-
ridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores,

a) os prindipiei desta Lei;
b) as peculiaridades locais;
c) a exiatância de' instalações adequadas;
d) &tipo de Freqdáncia'habitual 'ao local;	 .
e) á adequação do ambiente a eventual -participação

ou freqfiáncia de crianças e adolescentes;
0) a-natureza do espetáculo.

$ 20 - is medidas zidotadas ma oonforniidader deste ar
tigo deverão- ser fundamentadas, daso a caso, vedadas as -determina-
ções de caráter geral.

Seção II

Dos Serviços 'auxiliares

Art. 150 - cabe ai Poder Judiciário, na elaboração de
sua proposta orçamentária, prever redursos Para manutençáo de equipe
interprofisSional, destinada a assessorar a'Justiça' da Ihfâneier , e da
JuventUde.

trõeicas;

televisão;

Art. 146 - A autoridade a que se refere esta Lei é o
Juiz da Infancia e da Juventude, ou o Juiz que exerce essa função,
me forca da Lei de ,OrganizaçãO Judiciária local.

Art. 147 - A competáncia será determinada,
I. *- pelo domicilio doa pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou ado-
2.0.00nte,.á falta dos pais ou responsável.

5 19 - NOS Casos de ato infracional, será dompetente
a.autoridadado lugar da açáo ou imissão, Observadas as regras de
conexão,dontiaênéia e PreV0.0..

5 20 - A execução das medidas poderá ser delegada à
autoridade competente da residencia dos pais ou responsável, ou do
local-onde sedigr-se . a 'entidade que abrigar a criança ou adolescen-
te.

5 30 - Em cano de infração cometida através de trans-
missão simultânea de rádio ou televisáo, que atinja mais de uma de-
marca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade
judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, tendo a
sentença PfidáCiapara todas , . transMisSoras ou retransmissoras do
respectivo Ditado.

Art. 148 - A Justiça da Infãocia e da Juventude é
competente para,

I - conhecer de rePresentações precavidas Pelo Minis-
téri,:,Páblico, paia apuração de ato infracional atribuído a adoles-
cente, aplicando às medidas cabíveis).

II - conceder à remissão, como forma de suspensão ou
extinção do procease;

. II/ a conhecer de pedidos de. adoção e seus indiden-
tos;

xy - conhecer de ações divis ' fundadas em interesses
individuais, 'difusos . ou coletivos afetos à'criança e ao adolescen-
te, Obeervedo o disposto no art. 209;

V = conhecer' de ações decorrehtes de irregularida-
des em'entidedesd tendigahto, aplicandO as medidas cabíVeia;

VI - aplicar Penalidades adminiatativas nos casos
de infrações dentre norma de proteeão a criança ou adolescentes;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho
Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único - Quando se tratar de criança ou ado-
lescente nashipOteses do art. 98, é também CoMpetente a Justiça da
Infância e da Juventude Para o fim de

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder,

0,1.411PhilObrda ou modificação da tutela ou guarda;

;.
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o ca-

saffientó

Art. 151 - Compete à equipe interprofissional,. dentre
outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local,
fornecer subsídios por escrito, mediante modos, gu verbalmente, ' ha
audiéncia, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento,
orientação, encaminhamento, prevenção e oetros, tudo sob a imediata
subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifesta-
ção do ponto dg vista técnico.

CAP/TULO XIX

DOS PROCEDIMENTOS

Seção I	 '

DisposiçõeS gereis

Art. 152 - Aos procedimentos regulados nesta Lei
aplicam-se subsidiariamente as normas gerais .previstas na legislação
proCessual pertinente:

Art. 153 - Se a medida judicial a ser adotada não
corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a-auto-
ridade judiciária poderá investigai os fatos e ordenar de oficia as
providéncias necessárias, oUvido o-Ministério Público.

Art. 154 - Aplica-se ás multas a disposto no att.
214.

Seção II

Da perda e da suspensão do pátrio poder

Art. 155 - O' procedimento para a perda ou a suspensão
do pátrio poder terá inidio por provocação do Ministário Público ou
de quem tenha legitimo interesse.

Art. 156 - A petição inicial indicará,
I - a autoridade judiciária a que for dirigida;

II - anome, o estado civil, a profissão e a resi-
déncia do requerente e do requerido, dispensada a. qualificação em se
tratando de pedido formulado por rep(resentante do Ministério Públi-
co;

III a exposição sumária do fato e o peoido;
IV - as provas que serão Produzidas, oferecendo,

desde logo, o rol de testemunhas e documentos.

Art. 157 - Havendo motivo grave, poderá a autoridade
judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do pá-
trio-podar, liminar ou incidentalMente, até o julgamento definitiVo
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da.eausa; ficando a criança, ou adolescente confiado a pessoa idônea,
mediante termo de responsabilidade.'

Art. 158 - O requerido será citado para, no prazo de
dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem
produzidas e Oferecende desde logo o rol de testemunhas e documen-
toe.

Parágrafo único - Deverão ser esgotados todos os.
meios para a citação pessoal.

:Art. 159 - Se o requerido não tiver possibilidade de,
constituir advogado, Sem prejuízo do próprio sustento e de-sua fa-
mília, poderá requerer, em cartório,- que lhe seja. nomeado dativo, ao
qual incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo a
'partir dá intimação de despache de nomeaçao.

Art. 160 - Sendo necessário, a autoridade judiciária
requisitará de qualquer repartição ou, órgão público a, 'apresentação
de-documento-que interesse à causa, de ofício eu a requerimento das
peites ou do Ministério Público.

' Art. 161 o Hão sendo contentado -o pedido, a autorida-
de judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco
•iii1S, salvo guando este for o requerente, decidindo em igual prazo.

5 10 Havendo necessidade,. a autoridade judiciária
pederf determinar a realização de eatudà social ou perleia por equi=
pe interprefissional, bem como a oitiva de testemunhas.

5 20 - Se o pedido importar em modificação de guarda,
será, obrigatória, desde que possível e razoável, a oitiea da criança
ou adolescente.

Art. 162 - Apresentada a,resposta, a autoridade judi-
ciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias,
salvo quando este for o requerente, designando. desde lego, audiên-
cia de instrução e julgamento.

5 10 - A reguerimente de qualquer das partes, do Mi-
nistério Público, ou de oficio, a autoridade judiciária poderá de-
terminar a realização de estudo sbcial ou, se possível, de- perícia
Por eguipe interprofissional.

5 20 - Na- audiênCia, presentes as partes e o Ministé-
rio Púbnco, -serão ouvidas Cs testemunham, colhendo-nu oralmente o
Parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestan-
do-se sucessivamente o requerente, o- requerido o Ministério Públi-
co, Pelo tempo de vinte Plinutos cada um, prorrogável por mais dez. A
decisão aerii.proferida na audióncia,,modendo á autoridade judi
ria, excepcionalmente, designar data para Sua leitura no prazo máxi-
me dè cinco-dias.

.	 . Art. 163 --A sentença que decretar a perda ou a sus-
Pensão do pátrio poder será averbada à margem do registro de nasci-
mento da criança ou adolescente.

Seção

Da destituição da tutela

Art. 164 - Na destituição da tutela, observar-se-á o
proCedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual ci-
mi/ e, no que couber, o disposto na seção anterior.

Seção, IV

Da colocação em família substituta

Art. 165 - . São requisitos para e concessão de pedidos
de colocação em.familia substituta,

I ' = qualificamoscoMpleta do requerente e de seu
eventual cOnjuge,ou companheiro, com expressa ahnóncia deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente
e de seu cônjuge, ou companheiro, Coma criança ou adolescente, espe-
cificando se ted.oanãoparente eivo;

XIX - qualificação Completa da criança ou aculescente
e de seus pais, se conhecidOs;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nasci=
mento', anexando, se poSsivel, uta cópia da respectiva certidão;

V - declaração sobre a existência de bens, direitos
ou rendimentos relativos à criança ou ao adoleacente.

Parágrafo único - Em se tratando de adoção, obser-
var-se-ão também os requisitos específicos.

Art. 166 - Se os pais ferem falecidos, tiverem sido
destituídos ou suspensos do pátrio poder, co ^ houverem aderido ex-
pressamente ao pedido de colocação em família substituta, este pode-
rã ser formulado diretamente em cartório, em petição assinada pelos
PrOMrioè requerented.

Parágrafo único - Na hipótese de concordância dos
mais, eles serão ouvidos pela autorildade judiciária e pelo represen-
tante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações.

Art. 167 - A autoridáde judiciãria, de ofício ou a
requerimento das, portes OU do Ministério Público, determinará a rea-
Iizaeão de lástudo social ou, se possível, perícia por eguiPe inter-
Profissional, decidindo sobre a concessão de guerda provisória, bem
coto, no caso de adoção, Sobre o estágio de convivência.

Art. 168 - Apresentado o relatório social ou o laudo
periciai, e ouvida, -sempre- que possível, a criança ou o adolescente,
dar-na-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo praZo de cinco
dias,..decidindO à antoridade judiciária em igual prazo.

Art. 169 -Nes hipóteses em que a destituição da tua
tela, a perda ou a suspensão do pátrio poder constituir pressuposto
lógico da medida principal de colocação em família substituta, será
observado o procedimento contraditório previsto nas seções II e III
deste Capítulo.

Parágrafo-único - A perda ou a modificação da guarda
poderá ser decretada noá mesmos autos do Procedimento, observado ó
diaposto no art. 35.

Art. 170 - Concedida a guarda ou a tutela, observar-
as-á o disposto no art. 32, e, quanto à adoção, o contido no art.
47.

Seção V

Da apuração de ato infracional atribuído a adolescente

dem judicial seW . 4 -e12zi°2=2,2rx enti rdte%âlà11 -,:

Art. 172 - O adolescente apreendido em flagrante- de
ato infraciona/ será, desde logo, encaminhado à autoridade policial
competente.

Parágrafo único - Havendo repartição policial cope-
eializada para atendimento de adb/escente e em Se tratando de ato
infracional praticado em ao-autoria com maior, prevalecerá a atri-
buição da repartição especializada, que, após as providénicas neces-
sárias e conforme o caso, encaminhara o adulto à repartição poli-
cial própria.

Art. 173 - Em caso de flagrante de ato infracional
cometido mediante vioiencia ou grave ameaça a pessoa, a autoridade
policial, sem Prejuízo do disposto nos arts.106, parágrafo único e
107, deverá

I - lavrai auto de apreensão, Ouvidos as testemu-
nhas e o adolescente;

II - apreender o prOd
ã	

uto e os instrumentos -da infra-
ço;

III -	 - •	 00 assou: ou pe,:cias 	 	 a
comprovação da Materialidade e autora da infração.

Parágrafo único - Nas demais hipóteses de flagrante,
lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de Ocorróncia

circunstanciada.

Art. 174 - Comparecendo qualquer dos pais ou rosnei,.
sa-vel, o adolescente será prontamente liberado pela autoridade poli-
cial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresenta-
ção ao representante do Ministério Público, no Mesmo dia ou, sendo
imposgível, no Primeiro dia útil imediato, excete quando, pela gra-
vidade do ato infracionaI e sua repercUssão social, deva O . adules-,
cente permanecer sob 'internação para garantia de SUS segurança pes,
soal ou manutenção da ordem.pública.

Art. 175 - Em caso de não,liberação, a autoridade po-
licial encaminhará, -desde logo, o adolescente ao representantedoMim
nistério Público, juntamente com cópia -de auto de- apreensão du,bole-
tim de ocorrência.

5 10 - Sendo impossível a apresentação imediata, à
autoridade policial encaminhará o adolescente a entidade/de atendi-!
mento, que fará a apresentação ao representante do Miniatério Públi-
co no praio de vinte e quatro heras.

5' ^ 2e - Nas.lecalidades onde hão houver eptidade de
atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. A'
falta de repartição policial especializada, o adoleseente aguardará(
a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, não
podendo, em qualquer hipótese, exceder oprazo referido no marágrafo
anterior.

Art. 176 - Sendo wado/escente:Jiberadó, a.autoridade
policial encaminhará imediatamente ao representante do Ministério
Público cópia do auto de apreensão ou boletlm de ocorrência.

Art. 177 - Se, afastada ,e-hipatese de flagrante, hou-
ver indícios de participação de adoleteente na prática de ato infra-
cional, a autoridade policial encaminhará 09 representante do Minis-

terio Público relatório das investigações e demais decumentos.

Art. 178 - O adolescente a quem se atribua autoria de
ato infracional não poderá ser Conduzido ou transportado co compar-
timento fechado de veículo policial, em condieões atentatórias à sua
dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade física ou men-
tal, sob pena de responsabilidade.

Art. 179 - Apresentado o adolescente, o representante
do Ministério Público, no mesmo dia e 1 vista do auto de apreensão,
boletim de ocorrência ou relatório policial, deeidamente autuados
pelo cartório judicial e com informação sobre Os 'antecedentes do
adolescente, procedera imediata e informaldente à sua oitiva e, em
sendo possível, de seus pais ou resprensáve/, vitima e testemunhas.

Parãgrafo único - Em caso de não-apresentação, o re-
presentante do Ministério Público notificará os pais co responsevel
para apresentação do adolescente, pod.endo requisitar o concurso das
Polícias Civil e Militar.

Art. 180 - Adotadas as providencias a que alude o ar-
tigo anterior, o representante do Ministério Público poderá,

I - promover o arquivamento doa autos;
II - conceder a remissão;

III - representar à autoridade judiciária para
cação de medida sócio-educativa.
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Art. 181 - Promovido o arquivamento Aos autos ou com-
cedida a remiasão 'pelo representante do Ministério Público,
mediante termo fundamentado, que conterá . ° resumo dos fatos, os au-
tos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação.

5 le - Homologado o argaivamento ou a remissão,
toxidade judiciária determinara, conforme o caso, o cumprimento da
medida.

5 2e - Discordando, a autoridade judiciária fará re-
messa dos autos ao Procurador-Geral de 'Justiça, mediante despacho
fundamentado, e ente oferecerá representação, designará outro membro

,do" Ministério 'Público pari apresentá-la, ou ratificara o arquivamento
ou a remissão, quê só então estará a autoridade júdiciária obrigada
à homologar.

Art. 182 - Se, por qualquer razão, o representante do.
Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder a remis-
são, oferecèrá representação à autoridade judiciaria, propondo à
instauração de procedimento para aplicação da medida sócio-educati-
va que se afigurar a mais adequada.

5 10 - A representação serã oferecida por peticão,que
conterá o breve resume dos fatos e a claasificação de ato infracio-
nal e, qüandp necesaáriO, o rel de testembnhas, podehdo ser deduZida
oralmente, em SessãO diaria instalada pela autoridade judiciaria.

S 29 r, A, representação ihdepende de prova pré-coes
titulda da autoria e materialidade.

Art. 183 - O'prazomaximo e improrrogável para a com-
anda° do procedimento; estando o adolescente internado providoria-
Mente, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184 - Oferecida a representação, a autoridade
judiciária designará audiência de apresentação do adolescente, deci-
dindó, doada logo; cetra a decretação ou Manutenção da internação,
ObServado o . disposto nó art. 108 e parágrafo.

$ 10 - . O adolescente e seus pais ou responsável serão
cientificados do teor 'da representação, e notificados a comparecer
audiência„ aCempanhados de advogado,

5 20 , Se os pais ou responsável não forem localiza-
dos, a autoridade judiciária dará Curador especial ao adolescente.

5 30 - Não sendo localitado o adolescente, a autori-
dade judiciária expedirá mandai de /missa e Âpreensão, determinando
o sobrestaffiento do feito até\a,efetiva gUresentação.

5 44 Eskando,o adolescente internado,será requisi-
tada . sua apresentação, dem prejulzb da notificação dás pais ou.
responsaVel.

Art. 185 - A. internação, decretada ou mantida pela
autoridade, judiciaria, não poderás ser cumprida .em estabelecimento

• S /e Inexistindp na comarca entidade com as sarau-
terlatigas definidas no art. 123, O\adolescente deverá ser imediata-
mente transferido pari a localidade ,pais próxima.

5 20 - Sendo iMpéssível a pronta transferáncia, o
adolescente aguardará sua remoção em "tepartiçãOpolicial, desde- ebe.eM Seção isolado dos adhltos e . com instalações apropriadas, não po-
dendo ultrapassar ó prazo máximo de cihco dias, sob' pena de respon
sabilidade.

Art. 186 - CoMparecendo O\adolescente, seus pais ou
responsável, a autoridade judiciária pregederá à.oitiva dos mesmos,
podendo, 	 opinião de prokissionalAqualificado.

5 19 - Se a autoridade judiciária, entender adequada a
remissão, ouvirá o representante do Ministério Público,proferindo
decisão..

S 20 - Sendo o fato grave, pasalvel . de aplicação de
Medida de internação 'ou colocação' em regime 4 semiliberdade, a au-
toridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advo-
gado constituído, nomeará, defensor, designando.,desde logo, audiên-
cia em continuacap, podendo determinar a realização de diligências e
estudo do caso.

5 30 - O advogado censtitüldo ou d,defensor nomeado,
no prazo . de trás dias contado da audiência de apree'eptação, oferece-
rá defesa prévia é rol de testemunhas.

• 5 40 - Na audiência em continuação, chiVidas as teste-
muhhas arroladas ma, representação e na defesa prévia, cumpridas as
diligépcias e juntado °relatório da equipe interprofisdional, será
dada, a palavra ao, reOreSentahte do Ministério Público e ao defensor,
Sucessivamente, pelp tempo de vinte minutos para cada um, . prorroga-
vel por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que 'em segui-
da-proferirá décisão'.,

Art. 187'- Se o adolescente, devidamente :notificada,
nãoeomparecer, injuatificadgmenta,a audiência de apresentação, a
autoridade judiciaria designará hova data, determinando sua condução
coercitiva.

Art. 188 - A remissão, como forma de extinção ou sus-
penSão , do processo, Poderá ser aplicada eM qualquer fase do procedi-
mento, antes da sentença.

Art. 189 - A autoridade judiciária não aplicará qual-
quer medida., desde que reconheça na sentença:

I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da ekistência do fato;

- não constituir o fato ato infracional;
IV - não exiatir prova de ter o adolescente concor-

rido para . ato infracional.
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, estando o

adolescente internado; será imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190 - A intimação da sentença que aplicar medida
de internação ou regime de semiliberdade será feita:

I - ao adolescente e ao seu defensor;

II - quando não for encontrado,' adolescente, a seus
pais ou respensavel, sem prejuízo do defensor.

5 10 - Sendo outra a medida aplicada, a intimação
for-se-á unicamente na pessoa do defensor.

5 20 - Recaindo a intimàeão na pessoa do adolescente,
deverá ente manifestar Se deseja ou não recorrer da sentença.

Sacão VI

Da apuração de irregularidades em entidade de atendimento

Art. 191 - O procedimento de apuração de irregulari-
dades em entidade governamental e não-governamenta/ terá iníCio me=
diante Cortaria, da'autoridade judiciária' ou representação do Minis,
teria Público ou do COnselho Tutelar, onde conste, necessariamente,
resumo dos fatos.

Parágrafo único Havendo motivo grave,poderã a auto-
ridade judiciaria, ouvido o Ministério Pública, decretar liminarmen-
te o afastamento proviaário dodirigenteda entidade, mediante decir
sâo fundamentada.

Art. 192 - O dirigente da entidade será citado para,
no prazo de- dez dias, oferecer resposta escrita, podendo' juntar dá-
aumentos e indicar as provas a produzir.

Art. 193 - Apresentada ou não a resposta, e sendo ne-
cessário, a autoridade judiciaria deSignara audiência dé instrução e
julgamento, intimando as partes.

5 10 = Salvo manifestação em amdiãncia, as partes e o
Ministério Público terão cisco dias para oferecer alegações finais,
decidindo a autoridade judiciária én, igual prazo.

5 20 - Em se tratando de afastamento provisório ou
definitivo de dirigente de entidade goVernamenta/, à autoridade ju-
diciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior
ao afastado, marcando 'prazo para a substituição.

5 30 -Antes de aplicar qualquer das medidas, a auto-
ridade judiciária poderá fixar prazo Para a remoção das irregulari-
dades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extin-
to, sem julgamento de mérito.

5.40 - A multo, c a edvertãnela-serão impostas, ao di-
rigente da entidade ou programa, de atendimento.

SeCão VII

Da apuração de infração administrativa às'
normas de proteção à criança e ao adolescente

Art. 194, - O procedimento para imposição, de penalida-
de administrativa por infracao às normas de proteção à criança e ap
adolescente tara início por representação do 'Ministério Público, ou
de Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efe-
tivo ou voluntário,credenciado, e assinado por duas testemunhas', se
possível..

$ le - No procedimento iniciado com o . auto de infra,
cão, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natur
reza e as circunstancias da infração.

5 20 - Sempre que possível, à verificação da infração
seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, en caso contrario,
dos.mattves do retardamento.

Art. 195 - O requerido terá prazo de . dez dias, 'para
apresentação de defesa; contado da data da intimação, que será fei-
ta:

I - pelcautuante, no própria' auto,, quando este for
lavrado na presença do requerido;

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmen-
te habilitado, que entregará cópia do auto ou' da representação ao
requerido, ou . a seu representante legal, lavrando certidão;

III - por via postal, com aviso de recebimento, se
não for encontrado o requerido ou, seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incer-
to ou mão sabido o paradeiro do requerido. ou de seu repreeentante,
legal.,

Art. 196 - Não sendo' apresentada a defesa no prazo
legal; a autoridade judiciaria dará Vista dos auted ao Ministério
Público, por cinco dias, decidindoeni igual prazo:

Art. 197 - Apresentada a defesa, a autoridade judi-.
ciaria, procederá na conformidade de artigo anterior, ou, sendo ne-
cessário, designará audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único r Colhida a Prova oral, manifestar-
se-4, sucessivamente o Ministério Público e o procurador do requeri-
do, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais

a Critério da autoridade judiciária, que em seguida proferira'
sentença.

CAPITULO IV

Dos ECURSOS

Art. 198 - Nos procedimentos afetos à Justiça da in-
fância e da Juventude fica adotado:6 sistema recuràal do Código de
Processo Civil, aprovado pela Lei no 5.869, de 11 de janeiro de.
1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações:

I - os recursos serão interpostos independentemen-
te de preparo;
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5 50 - Para oexercicio da atribuição de que trata o.
inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério

II - em todos os recursos, salvo o de agravo de
instrumento e de embargos de declaração, o prazo para interpor e pá:
rM responder- serã Sempre de dee dias;

III - os recuraos terão preferéncia de julgamento e
dispensarão revisei;

IV r o agravadoserã intimado para, no prazo de cinco
dias, oferecer reapoata e indicar as peças a serem trasladadas;

V - eerá.de quarenta e oito horas o prazo para a
eXtraçao, a conferência e o conserto do traslado;

VI - a apelação será recebida em seu efeito devolu-
tivo. Será também conferido efeito suspensivo quando interposta con-
tra sentença que deferir a adoçãapor estrangeiro e, ,a juízo da au-
toridade judicraria, SeMpre que -houver perigo de dano irrePaiavel ou
de difícil reparação;

VII - antes de determinar a remessa dos autos .1 su-
perior instãncia, no cabo de apelação, eu do instrUmento, no caso de
agravo,. a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado,
mantendo co reformando &decisão, no prazo de cinco dias;

VI/r- mantida á decisao apelada ou agravada, o es-
crivão reMeteré os autos ou o insínúmento 1 superior instãocia den-
tre de vinte e quatro horas, independentemente de nove pedido do re-
corrente; se a reformar, a remessa dos autos dependera de pedido ao-
prenso da narteinteressada ou do Ministério Público, no prazo de
cinco dias!, Contados da intimação.

Art. 199 -. Contra as, decisões proferidas com base no
art. 149 caberé recurso de apelado.

'	 cAp/Tirio

D9 MINISTERIO PUBLICO

Art. 200 - As funções do Ministério Público, previa-
tas nesta Lei, serãoexercidas nos termos da respectiva Lei Organi-

	

Ca.	 ,

Art. 201 - Compete ao Ministério Público:
I - conceder a remissão como forma de exclusão do

processo;
II - promover e acompanhar os procedimentos relati-

vos ãs infrações atribuídas a adclemcentes;
III - promover e acomPanhar as ações de alimentos e

es procedimentos de suspensão e destituição do pátrio poder, nomea-
ção e reMoçao de tutores, curadores e guardiães, bmucemo oficiar em
'todos og.demais procedimentos da competência da .duatiça da Infãncia
O,da àuvéntúdek

- IV - promover, de' ofício ou por solicitação dos in-
teressados,a espécialigação e a inscrição de hipoteca legal e a
piCitação de cóbtao dós tutores, curadores e quaisquer administrado-
res de boda de triançaseadolescentes meã hipotecas do art. 98;

preMover o inquérito civil e a ação civil pú-
blica Paiwa-nroteção dos intereases individuais, difusos ocColeti-
vosrelativos à infãncia e à adolescência, inclusive os definidos co
art 40, 5 30, inCiSO II,. da Conatituicab Federal;

XI ..,nstaerar PiCeedimentes adminiatratiVos'e-, paia,
" â) expedik'notificações pata colher'depoiMentbá Ou

esciarecimantes•W, em . caiode nãO,ccimpareeiffiento injustificado, re-
quisitar coadeçMocoercitive, inclusive pela polícia civil ou mili-

	

tar;	 .
IS) requisitar informações; exames, Perícias e doou-

Mentos de autoridades municipais, estaduais' e federais, da adminis-
tiCçãO direta,eu ihdireta,m Come proMóver inapeCões e diligéncias
investigatóViasf

' c) requisitar informações e docuMentos a particUlares
e instituicões privadas;

VII instaurar sindicanciaS, requiSitar diligências
inveatigatúriae e determinarainatauraçãO. g:le inquérito. policial,
para, gpuraçãodeilicitos ou infraçõeS IS'normas'de proteção à in-
fáncie g á juventude;

VIII 3 zelar pele efetivo respeito aos direitos e ga-
rantias legais assegurados às driançaS è adoleseenes, promovendo as
•ledidah . judiciais e extrajudiciais cabíveis;•

IXimpetrar mandado de segurança, de injvnçk,,,e,hs-
boas corpusY 'em qUaigner 'juízo, instancia ou tribuliaI, na defese'dos
interesses sociais e individuais indisponíveis afetes à criança e ao
adolescente;

- representar ,a0 juízo visando à aplicação de pena-
lidada,por iefraçõescometidas contra as normas . de proteção linfán

acia . e  juventude, sem Prejuízó da promoção da responsabilidade civil
e penal do-infrator, quando cabível;

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares
.de atendimento-e os programas de que tiata esta Lei, adotando de
pronto as medidas administrativas oe judiCiais necessarias à remoção
de irregularidades porventura verificadas;•

'XII - requiáitar 'força policial, bem como a , colabora-
cão dos services médicos, hospitalares, edecaeionais . e de assistên-
cia secial, públicos ^ On privados, Para o desempenho de suas atribui-
çõeá,

5 10 - A legitimação do Ministério Público para . as
ações cíveis. previstas neste artigo não iMpede . de terceiros, nas
'mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta' Lei.

5 20 - AS atribuições constantes deste -artigo não eu-
ilmcrtras, desde que compatíveis com a finalidade doMinistério

.5 30 - 0 , representante do Ministério Público-, no
exercício de suas funções, terá liVré acesso a tudo local onde áe
encontre criança ou adolescente.

5 40 - O representante do Ministério Público será
responsável velo uso indevido das ' informações e documentos que re-
quisitar, neg./line- teses legais de sigilo.

blico:
a) reduzir a termo as declarações do reclamante, ins-

taurando o competente procedimento, sob sua presidência;
b) entender-se diretamente coo a pessoa ou autoridade

reclamada, em dia, local e horário previamente notificados ou geei-
tadrig;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos ser-
viços públicos e de relevãncia pública afetos à criança e ao adoles-
cente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.

Art. 202 - Nos processos e precedimentos em que não
for parte, atuará obrigatokiamente cr Ministério Público na defesa
dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que te-
rá vista dos autos depois das partes, podendo jantar, documentos e
requerer diligénciaa,eaando os recursos Cabíveis.

Art. 203 - A intimacko do Ministério Público, eis
qualquer caso, Será feita Pessoalmente.

Art. 204 A falta-de intervenção do Ministério Pú-
blico acarreta a nulidade do feito, que será, declarada de ofício pe-
lo juik ou a requerimento 'de' qualquer interessado.

Art. 205 As manifestações preceasuals.dp. represen-
tante do Ministério Público deverão ser fundamentadas.

CAPITULO VI

90.ADVO9ADO',

Art. 206 - A criailça'ou'o adolescente, seus pais ou
responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo Interesse na se-
leção dá lide ,poderão intervir nos procedimentoS qé sue trata esta
Lei, através de advogado, o qual será'intilnado para todos ca atos,
pessoalmente ou por publicaçao oficial, respeitado ó segredo de jus-
tiça.

Parágrafo Unice 7 Será prestada'aSsistáncia judiciã
ria integral e giatuità àqUeles.queldeldneceSsitaieM.

Art. 207 - Nenh.I adcb.sCente e quem se atribua
tina dede ato infracional, ainda que a'asente ou foragidoerá proces-
sado sem defensor.

5 10 - Se o adolescente não tiver defenhor, ser-lhe-á
nomeado pelo juiz, ressalvadoo di5eito de, a todo tempo, constituir
nutri de sua preferência.

5 20 - A ausência do defensor não determinará., 'o adia-
mento de nenhum ato do processo, ,devendo o juiz nomear substituto,
aindg que provisoriamente, ou paia o sé efeito do ato.

5 30 - Será disppnsada a outorga de Mandato, quando'
se tiMtar de defensor nomeado eu, sido constituído, tiVersidoindi-'
cedo por ocasiMede ato forma/ cem a presença: do aütoridede júdiCiá-•

CAPITULO 'VII

• , I?A PROTECAO JUDICIAL DOS INTERESSES
INDiV/DUAiS, DIFUSOS COLE/VOS. e J

Art.208 -'àegem-se pelas disPosiçõeS desta Lei as
ações de responsabilidade , Per . ofensa aos direitos aSseguradoS ã
criança e ao adolescente, referentes sé não-Oferecimento ou oferta,irregular:	 ,

I - db ensino .obrigetóriof
II - do atendimente educacional . especializado Mos

portadores de deficiénciar , •	 " •	 • •
III - de atendimento em creche e pré-escola 4 crian-

ças de zero a seis,anos• de idade;	 .
/0 2- de ensinonoturno regular; a:Mc/dado às condições

do educando;
, V - de programas suplementares de oferta de .material

didático-escolar, transperte e assiatáncia a saúde do educando do
ensino fundamental;

' VI - de serVicadeassisténcia social visando á nro-
tesão à família, à maternidade, à infããcia eã adoiescancia, bem to-
mo ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de saúde;
VIII - de escolar/ração e prOfissionalização dos adó-

lescentes privades de liberdade.
Paragrafo único - As hipóteses previstas neste artigo

.não excluem da proteção judicia/ potros interesses,inividuais, di-
fusos ou coletivos, próprios da infância e da adoleacancia, P rotegi-
dos pela Constituição e nela Lei.

Art. 209 - As ações-revistas neste Capítulo ' serão
propostas no fero do local onde ocorreu ou deva . ocorrer a ação ou
omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a cau-
sa, ressalvadas á competência da Justiça Federal e a competência
ori~ados Tribenais Superiores.

Art. 210	 Para as açõesciveis fundadas em interesses
coletivos ou difusos, conSideram-se legitimados concorrentemente:

I - o Ministério Público;
I/ - a União, os Estados, os Municípios, o Distrito

Federal e os Territórios;,
fIf as associações legalmente constituídas há pelo

menos um. ene e que incluam entre seus fins institucionais a defesa
dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a au-
torização da assembléia Se honver previa autorização estatutária.

5 le - Admitir-se-á litisconsOrcio facultativo entre
os Ministérios Públicos da UniãO e dos Estados na defesa dos inte-
resses e direitos de que cuida esta Lei.
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5 24 - Em caso de desistência ou abandono da ação por
associação legitimada, o Ministério Palien ou outro legitimado po-
derá.aSsuMir a tituigridade ativa.

Art. 211 - Os órgãos públicos legitimados poderão to-
mar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às
exigências legais, o qual terá eficácia de título executivo extraju-
dicia/.	 "

tegidoa por est:1; 212- :22s2g2; 
dos
ular:roes:éjc=redrag::

pertinentes.
ic -Aplicam-se -às açõeS previstesneste Capítulo as

normos do . Códigade Processo Civil.
• ' 5 20 Centra atoe ilegais ou abuSiVoe,de autoridade

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício:de,atibliições do
Poder público, que leaem direito líquido e certó,pre'vistO.fieáta Lei,

, éaberã ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei -de.manda-
do,de segurança.

Art. 213 Na ação que tenha por-objeto o cumprimento
de .obsigacão de fizer ou mão fazer, o juiz concederá a tutela espe-
cífica da obrigação ou determinará providências que assegureM o re-
Súltadoprátieo equivalente ao do adimplemento.

. 5 '10 r Sendo relevante o fundamento de- demanda e ha-
vendo juatificado receio de ifienCãcia dó provimento final, é 1/cito
ao 'juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia,
citando o réu.

5 20 4.0 juiz poderã,..na hipétése do parágrafo ante-
rior ou na , sentença, impor multa duna ao sai, independentemente de,
pedidado . autór, se for suficiente ou compatível com a' obrigaeão,
fiXanOopraXo razoável para o ' cUMprimento do preceito.

âo - A multe Só será exigível da réu apOs o tránsi-
taem ju/gadó da sentença favorável ao autor, mas será devida desde
o-diaem que se houver configurado o,descumprimento.

Art. 214 - Os valores das mu/tas reverterão ao fundo
gerido pelo Conselho- dos Direitos da Criança e do Adolescente do
respectivo affifficipio.

5, 10 - As multas não recolhidas ate-trinta dias após
trOnsito eM julga& dadecisão. Serão eiigidas otrgvés de execucão

promoVide pele Ministério l'ilbriCo, - nos Mesmes adtde, facultada igual
iniCiatiVa et:ia demais legitimados.	 - -

S 20 r Enquanto o fundo não for regulamentado, o di-
nheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito, em
conto com correção.monetãria.

Ar t. 2f5 r O juiz poderá confeZir efeito auspensivo
aos recursos, para. evitar dane irreparável à parte.

Art. 216 - Transitada em julgado a sentença que impu-
ser condenação-ao Poder Público, o juiz determinará a remessa de pe-
ças. ã autoridade competente, para. apuração da- responsabilidade civil
eaciMihisitrativa dó agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217 - Decorridos sessenta dias do trânsito em
julgado da sentença Conde:lata-ia sem que a associação autora lhe
promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério público, facultada
igUal inieiativa abs demais legititadóe.

Art. 218 r O juiz condenará A associação autora a pa-,
§ar ao réu os honorários advocatícios arbitrados na conformidade do
540-do ,ant. 20 da Lèi nó 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código
de ISrOCesso Ciôil, quandO reconhecer que a pretensão é manifestamen-
te infundada.

Parãgrafo único - Em caso de litiOncia de má-fé, a
associação autorae Os diretores responsáveis pela propositura da
ação serão solidariamente, condenados ao décuplo das custas, sem pre-
jUlso de responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219 - Mas ações de que trata este Capitel°, não
haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e
qUaiaquer outras despegas.

Art.'220 r Qualqüer pessoa poderãe o servidor públi
co deverá provocar a . ipiciativa doMinistério Público, preStando-lheinfo-i
Mações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indican-
do-lhe os elementos 4 convicção.

Art. 221 r Sé, no exercício de suas funções, os jui-
zes e tribunais tiverem conheeimento de fatos que possam ensejar a
proppsitura de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público pa-
ra as providencias Cabíveis.

Art. 222 - Para instruir a pdtiçãO inicial, .o interes-
sado poder5 requerer ãs autoridades competentes- as dertidões e in-
formações , que julgar necessãrioa, que aerão fornecidas no prazo de
qninze

Art. 223 - O Ministério Pública poderá instaurar, sob
sua presidõncia, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa,
organismo públiccou particular, dertidées, informações, exames ou
perídias, no prazo queassinalar, o qUal não poderá ser inferior a
deu um úteis.

5 10 - Se. 'órgão do Ministério Público, esgotadas
todas ag diligencias, se convencer da inexistõncia de fundamento pa-
ra a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos
do inquérito civil ou das peças informativas, faiendó-o fundamenta-
:lamente.

5 24 - Os autos do inquérito civil ou as peças de is-
formação arquivados serãbremetidos, sob pena de se incorrer em falta
grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Pú-
blico:

§ 30 - Até que seja homologada ou rejeitada a promo-
ção dê arquivamento, eM sessão do Conselho Superior do Ministério
Público, poderão as asaociações legitimadas apreeentar razõeá escri-
tas ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito ou ane-
xados às poças de informação.

5 40 - A promoção de arquivamento será submetida a
exame e deliberação do ,ConselhaSuperior do Ministério Público, con-
formo dispuser o 'seu Regimento'.

5 50 - Deixando o 12onselhoSuPerior de hoMologar a
promoção de arquivaffiento, designará, desde logo, outro órgão do Mi-
nistério Público para o ajuizamento da ação.

Art.. 224 - Aplicam-se subsidiariamente, no que cour
ber, as disposicoea da Lei se 7447, de 24-de- jülhe de 1985.

TITULO VII

DOS CRIMES E,DAS INFRAÇOES,ADMINISTRATIVAS

CAPITULO

DOS CRIMES
Seção /,

Dieposições-Gerais

Art. 225 - Este Capítulo dispõe sobre crimes pratica-
dos Contra a criança e ' o adoleseente, por ação ou eigissão, sem Pré-
juíZo do disposto na legislação , Penal.

Art. 226 - Aplicas-se aos crimes definidos nesta Lei
as normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao Processo, as
pertinentes ao Código de Procesao Penal.

Art. 227 - Os crimes definidos nesta Lei são de ação
pública incoodicionada.

$ecão II	 .

Dos Crimes em Espécie

Art. 228 r Deilar o encarregado de serviço ou o diri-
gente de estabelecimento de atenção ã saúde de gestante de meter
registro das atividades desenvolvidas, na foros e prazo referidos no
art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu res-
ponsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde
constem as intercorrénCias do parto e do desenvolvimento do neonato:

Pena - detenção de geia meses a doiá anos.
Parágrafo único - Se o crime é culposo:
Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 229 - Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente
de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de identificai
corretamente o neonato--e a parturiente, poiocasião , do peite, bem co-
mo deixar de proceder aos exames referidos nO art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seià Meses a dois anos.

Parágrafo único - Se p crime é culposo:
Pena - detenção de dois a- sais 'mesea, ou multa.

Art. 230 -'Privar a criança Ou o adolescente de sua
liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar era flagrante de ato
infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciãria
competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos..
Parágrafo-Unido Incido fia meaMa pena aquele que

procede ã apreensão será observãncla das fortalidades legais..

pela apreensão etCr="2-1 rtinWs=t1Wcdnezgn2lajte:ge121
cão à autoridade judiciária competente e à familia-dó apreendido, ou
à pessoa por ele indicada:

Pena - detecção de seis meses a dois anos.

Art. 232 - Submeter criança..ouado/escente sob sua
autoridade, guarda ou Vigilãocia a vexame Ou a constrangimen-
Se:

Pena - detenção de seis meses g 'dois anos.

Art. 233 - Submeter criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância a tortura:

Pena - reclusas de um a cindo anos.
5 10 - Se resultar lesão corporal grave:
Pena - reclusão de dois a oito anos.
5 20 - Se resultar lesão corporal gravíssima:
Pena - reclusão de quatro a doce anos.
S 34 - Se,iesu/tar morte:
Pena - reclusão de quinze a trinta anos.

Art. 234 - Deixar a autoridade competente, sem justa
causa, de ordenar a imediata liberação de criança Ou adolescente,
tão logo tenha conhecimentà da ilegalidade dà apreengão:

Pena - detenção. de seis meses a doia anos.

Art. 235 Descumprir, injustificadamente, prazo fina
do nesta Lei em beneficio deadolescente privado de liberdade:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
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Art. 236 - Impedir ou embaraçar a ação de autoridade
judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministé-
rio Público no exercício de função prevista nesta Lei:

Pena - detenção de seis meses a doia anos.

Art. 237 - Subtiair criança ou adolescente ao poder
de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou . ordem judicial,
cm o fim de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seio, unos, e multa.

Art. 238 -Prometer ou efetivar a entrega de filho ou
pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa:

Pena = reclusas de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único - Incide não mesmos penas quem ofere-

ce ou efetiva a paga ou recompensa.

Art. 239 - Promover oú auxiliar a efetivação de ato
destinado ao envio de criança ou adolescente para o 'exterior com
inobservância das formalidades legaig ou com o fito de obter lucro:

Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Art. 240 - ProdUir Ou dirigir representaeão teatral,
televisiva ou película cinematográfica, utilizando-se de criança ou
-adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica:

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único a Incorre na mesma pena quem, nas

dondiçõesreferidaS :leite artig o, Contracena cem criança ou adolea-
pente.

Art. 241 - Fotografar ou publicar cena de sexo exp/í,
cito ou pernogrãfica envolvendo criança Au adolescente:

Pena reclusão de um a quatre amos.
Art. 242 -*Vender, fornecer"ainda que gratuitamente

cni entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, muni-
ção ou explosivo:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 243 - Vender, forhecer ainda qué gratuitamente,
ministrar ou entregai, de qualquer forma, a criança ou adolescente,
sem justa Causa, produtos cujos componentes possam causar dependên-
cia física nu psíquica. ainda cue norNutilização indevida

. Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa,
se o fato não constitui crime mais greve.

Art. .244 - Vender,. fornecer ainda que gratuitamente
ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de
estampido owde artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido po
tenCial, sejam ificaPazes de provecar qualquer dane físico em ceSo de
Utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

cgTruto II

DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Art. 245 - Deixar o médico., professor ou responsável
por estabeleCimeato de atenção 4 saúde e de ensino fundamental,
pré-escola ou creche: de comunicar à autoridade competente co casos
de que tenha conhecimento, enVolvendo suspeita ou confirmação de
Maus-tratos centra criança ou adolescente:

Pena -multa de trás. vinte salários de referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidãncia.

Art. 245 - Impedir o reeponsáve/ ou fuheienãrio de
entidade de atendimento o 6iercicià dos direitos constantes nos is-
disso II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - Muita de três a vinte salários de referência,
aplicando-se o dobroem caso, de reincidência.

Art. 247 - Divulgar, total ou parcialmente, sem au-
torização . devida, por qualquer meio de comunicaçãO, nome, ato ou doeu
tento de prOcedimento policial, administrativo ou judicial relativo
,e criança ot. adolescente a quê Se atribua ato infracional:

Pena 7- multa de trás á vinte salários de referência,
aplicando-se o dobro et caso de reincidência.

lo - Incorre na mesma Pena quem exibe, total ou
Parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato
infracional, co qualquer ilustração que lhe diga respeito eu co re-
fira, a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a pertitir sua iden-
tificeeão, direta eu indiretamente.

5 20 - Se o fato for praticado por Org5o de itprensa
Ou emissora de rádio ou televisão, além da peita prevista neste arti-
go, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publi-
eação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias,
Sem como da publicação do periódico ate' per dois números.

Art. 248 - Deixar de apresentar à autoridade judiciá-
ria de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de regulari-
Zar a guarde, adolescente trazido de outra comarca para a prestação
de Serviço domáiticd, Mesto que autorizado pelos leais ou responsá-
vel:

Pena - multa de trás a vinte salários de referência,
aplicando-se o °duo encasco de reincidência, independentemente das
despesas de retorno do adolescente, se for o caso.

Art. 249 - Descumpgir, dolosa ou Culposamehte, os de-
Veres inerentes ao pátrio poder ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:

Peno'- multa de três a vinte salários de referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 250 - Hospedar criança ou adolescente, desacom-
panhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes,
ou da autoridade judiciaria, em hotel, Pensão, motel tal congánere:

' Pena - "multa de de g a eisghenta salários de referen-,
cie; em caso de reinCidáficia, a autoridade judiciária poderá deter-
minar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 251 - Transportar criança ou adolescente, Por
qualquer meio, com inobservância do disposto-sou arte. 83, 84 e 85
desta Lei:

Pena - multa de trás a vinte solários de referáncia,
aplicando-se o dobro 	 caso de reincide:leia.

Art. 252 - Deixar o responsável por diversão Ou espe,
táculo Oblico de afixar, em lugar visivel e de fácil âcesso, à es'
irada do bical de exibição, informação destacada Zebre a natureza . da
diversão ou espetãcule e a faixa etária especificada ao certifiCado
do classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referencia,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 253, Anunciar poças teatrais, filmes ou qbais.,
quer representações ou espetécUlos, sem indicar os limites de idade
a que não Se recomendem:

Pena - multa de trás a vinte salários de referánoia,
duplicada -em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à Casa
de espetáenlee aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 254 - Transmitir, através de rádio 9u televisão,
espetáculo em horário diverso do aUtorizado ou sem aviso de sua
claSsifieação:

Pena - multa de pinte a cem 'salários de referência;
duplicada em caso de reincidência a autoridade judiciária Páderã de-
terminar a suspensão da progtamaçãó da emissora por ate deis dias.

Art. 255 - Exibir filmo, trailer, 'peça, amostra ou
congênere ciasSificado pelo órgão competente como inadequado às
crianças ou adOleacentes admitidos ao espetãoulo:

Pena - multa de vinte a, cem salários de referência;
na reincidehcia,a autoridade poderá ddtertinar a suspensão do espea
táculo ou o fechamento do estabelecimento por até cUinze dias.

Art. 256- Vender ou loCar a criança adoleacente
fite de programação et. vídeo, em desacordo com' a elassificação atri-
buído pelo cirão competente: '

Pena - multa de três a vinte salários de referência;
em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar à
fechamento do estabelecimento por até, quinze dias.

Art. 257 - Descumprir obrigação constante dos anta.
78 e . 79 desta Lei:

Pena - multa de tres a vinte salários de referência, -
duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de
apreensão da revista ou publicação.

Art. 258 -. Deixar o responsável pelo estabelecimento
ou o empresário de observei o que dispõe'esta Lei sobre eacesso de
criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre Sua partici-
',ação no espetáculo.

Pena - multa de- três a vinte salários. de referência;
em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o
fechamento do estabelecimento-por até quifire dias.

DISPOSIOES FINAIS E TRANSITÓRIAS -

Art. 259 - A União, no prazo de noventa dias -contados
da publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei disPoride so-
bre a criação ou adaptação de seus orgãos as . diretrizes da política
de atendimento fixadas rio art. Sé e ao que estabelece ó Título V do
Livro II.

Parágrafo único 7 Compete aos Estados e Municípios
promoverem a adaptação de seus órgãos e programes ãs diretrizes e
princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260 - Os contribuintes do imposto de renda pode-
rão abater 'cla renda bruta 100% (cem por cento) do valor das doações
feitas aos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais
e Nacional dos Direitos da Criança o do Adolesbente, observado o se-.)guinte:

I - limite de 10% (dez por cento) da renda bruta pa-
ra pessoa física;

II - limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta
para pessoa jurídica.

5 10 - As deduções a que pe refere este artigo não
estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação do im-
posto de renda, nem excluem ou reduzem outrès benefícios ou abati-
mentos e deduções em vigor, de maneira especial as doações a entida-
des de utilidade pública.

5 20 - Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão critérios de utili-
zação, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e de-
mais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo
ao acolhimento, sob á forma de guarda, de criança ou adolescente,
órfão co abandonado, na forma dá disposto co art. 227, 5 30, VI, da
Constituição Federal.

Art. 261 - A falta dos Conselhos Municipais dos Di-
reitos da Criança g do Adolescente, os registros, inscrições e alte-
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• SEÇÃO:	 —

rações a que se referem os arte. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei
Serão efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que
pertencer á entidade.

Parágrafo único - A União fiou autorizada a rePassar
aos Estados e Municípios, e os Estados aos Municípios, os recursos
referentes aos prograMas e atividades provistos nesta Lei, taci logo
estejam criados os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te noa seus respectivos níveis.

Art. 262 . - .Enquerito não instalados os Conselhos Tato-
leres, as atribuições a eles conferidas serão exercidas. pela autori-
dade judiciária. 	 ^

Art. 263 - 9 Decreto-lei no 2.848, de 07 de dezembro
dè 1940, Codigo Penal, passa a vigorar com as seguintes alteracoes.

"1) Art. 121

5 49 No homicídio culposo, a pena é aumentada de um
terço,, se b crime resulta de inobservância de regra técnica de pro-
fissão, arte ou ofício, ouse à agente deixa de prestar imediato so-
OOrrO a Vítima, suo procura diminuir as conseq0âncias do seu ato, ou
kege para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio,
pena e aumentada de um terço, se o crime é praticado contra pessoa
menor de catorze anos.

á) .Art. 129 - 	

5 7 9 - Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer
qualquer das hipóteses do art. 121, 5. 49,

5,8e Aplica-se 4 lesão culpo.. ó disposto no 5 59
de'art. 121,

3) Art. 136

g 39 o Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é
praticado contra pessoa menor de catorze anos.

P: )ráignio2gi:o - Se a ofendida g menor de catorze

Pena . reclusão de quatro a dez gaipa.

5) Art. 214 - 	
Parágrafo- único Se ' o ofendido é menor de catorze,

Pesa - reciusão de t 'rõs a noVe , anos:"

Art. 264 , O ant. 102 da Lei n05.015, de 31 de de-
zembro dá 1973, fica acrescido do seguinte item,

"Art. 102. - 	

5 60 - a perda e a suspensão do pãtrio poder."

Art. 265 - A' 'Imprensa Nacional e demais gráficas da
União, da administração direta ou indireta, inclusive -fundações ins-
tituídas e mentidas pelo Poder Público Poderei, promoverão edição
popular do tecto integral deste Estatuto, que será postoà disposi-
ção das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos . di-
reitos da criança e do adolescente.

Art. 266 -Sete Lei entra em Viger noventa dias após
sua publicação.

Parágrafo único - Durante o período de vacància deve-
rão ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e esclarecir
mentos acerca do disposto nesta Lei-.

Art. 2 .67 . - Revogám-se as Leis nes 4.513, de 1964 e
6.597, de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais dis •
poslçoes em contrário.

Brasília, eis 13 dejho
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